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Resumo 

O divórcio quando associado ao conflito interparental tem um impacto negativo na 

coparentalidade e saúde mental dos pais e filhos. São escassos os estudos sobre as experiências 

subjetivas e os processos de adaptação durante e pós-divórcio/separação, nomeadamente 

quando existe conflito interparental. Este estudo qualitativo pretende aceder à vivência do 

conflito, impacto individual e na coparentalidade, bem como às estratégias de adaptação 

psicológica pós-separação através da análise de entrevistas semiestruturadas a seis díades 

parentais: quatro em processo de regulação das responsabilidades parentais (PRRP) em 

contexto de tribunal e duas com processos resolvidos. As entrevistas gravadas, transcritas e 

codificadas, foram analisadas através da análise de conteúdo e lexical com o software 

AntConc. Os resultados da análise lexical confirmam que participantes envolvidos em 

processos judiciais tendem a enfatizar mais os temas do divórcio do que os da coparentalidade. 

Verificam-se aqui temas de elevada violência, conflito interparental, com um forte impacto 

negativo na saúde mental e física. As estratégias de autorregulação revelam-se ineficazes com 

um suporte social limitado. A coparentalidade é caracterizada por conflito, triangulação e 

violência. Os pais separados com PRRP resolvido demonstram maior harmonia na relação 

marital prévia e divórcio, vivenciando impactos positivos e adotando uma coparentalidade de 

cooperação com a adoção de estratégias de autorregulação e maior suporte efetivo. As díades 

parentais em elevado conflito em litígio nos PRRP em tribunal, enfrentam desafios 

significativos ao lidar com a perda da relação marital, problemas de comunicação e expressão 

emocional impulsiva e descontrolada, estratégias de coparentalidade negativa, com 

indicadores de menor saúde mental. O conflito prévio é acentuado pelos processos de litígio 

em tribunal ao longo do tempo. Contrariamente, a relação pré-divórcio colaborativa com a 

respetiva ajuda terapêutica são determinantes para atenuar o impacto psicológico negativo, e 

uma coparentalidade de cooperação. O conflito prévio, a comunicação eficaz e estratégias de 

autorregulação são relevantes para o processo e ajustamento psicológico e saúde mental. Os 

resultados do presente estudo contribuem para o delineamento de um programa de intervenção 

junto de pais em conflito em situação de PRRP em Tribunal de Família e Menores, tendo em 

vista o melhor ajustamento, coparentalidade positiva, e promoção de competências de 

comunicação, gestão de conflito e autorregulação. Este conhecimento aprofundado das 

vivências subjetivas e processos de ajustamento pós-separação em dois grupos distintos de 

pais, são teoricamente relevantes para os modelos de conflito interparental e de ajustamento 

ao divórcio. 
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Abstract 

Divorce, when associated with interparental conflict, has a negative impact on 

coparenting, and mental health of both parents and children. Research on subjective 

experiences and psychological adjustment during and after divorce or separation is scarce, 

particularly when there is a conflict between parents. This qualitative study aims to look at the 

conflict, its individual impact and also its impact in coparenting, looking as well at adaptation 

psychological strategies through the analysis of semi-structured interviews, with three parental 

dyads (n = 7) with parental responsibilities regulation proceedings  (PRRP) ongoing in family 

court, and two  parental dyads (n = 4) with settled PRRP. The recorded interviews were 

transcribed, coded and analyzed through a content and lexical analysis, and confirmed using 

the AntConc software. The findings show that participants who are facing court proceedings 

tend to give more emphasis to topics related to divorce and less to those associated with 

coparenting. The mental and physical health of parents is negatively impacted by both high-

conflict coparenting, which is marked by conflict, triangulation, and violence. Self-regulation 

strategies were proven ineffective and having limited social support. Separated parents with 

settled PRRPs showed signs of greater harmony in their prior marriage and divorce, as well as 

positive effects, effective self-regulation strategies, and good support. Parents with high 

conflict levels in litigation with PRRPs in court face significant challenges when dealing with 

the loss of the marital relationship, communication problems and impulsive/out of control 

emotional expression, as well as negative coparenting strategies, with indication of a worse 

mental health situation. The previous conflict gets exacerbated by the litigation process over 

time. On the other hand, a collaborative relationship prior to the divorce, together with 

adequate therapeutic help are determinant in order to ease the negative psychological impact, 

and promote a cooperative coparenting relationship. Previous conflict, an effective 

communication and self regulation strategies are relevant for this process and important for 

the psychological adjustment and good mental health. The results of this study contribute for 

the development of an intervention program designed to help parents who are facing a conflict 

regarding their shared parental responsibilities in court, hoping for a better adjustment, positive 

coparenting, and the promotion of better communication, conflict management and self 

regulation strategies. This deep understanding of the subjective experiences and adjustment 

processes after separation in two different groups of parents are theoretically relevant for the 

interparental conflict and adjustment to divorce models. 
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Introdução 

A Família é considerada, por Carr (2014), um sistema social com uma constância de 

natureza permeável a qualquer cultura, podendo adquirir diferentes formatos e expressões 

dependentes dos contextos sociais em que esta se desenvolve. Este núcleo de maior relevância 

afetiva face a outros sistemas sociais, influencia a forma como a criança se desenvolve nas 

suas dimensões cognitivas, motoras, físicas e sociais ao longo da vida (Simons, 2009). As 

famílias podem ter uma função protetora do desenvolvimento dos seus membros, promovendo 

uma esfera de apoio e estabilidade. Contudo, esta função pode não ser cumprida 

transformando-se num agente promotor de stresse ao contribuir para sequelas ao nível da saúde 

mental e física (Martínez Pampliega et al., 2021). 

A definição e imagem de família tem sofrido mudanças provenientes da conjuntura 

socioeconómica, cultural e do ajuste necessário das suas necessidades face à realidade (Pires 

& Gamboa, 2022). 

Como refere Pires (2024), nas últimas décadas, em Portugal, verificou-se a diminuição 

da taxa de natalidade, o aumento da taxa de divórcio, das separações conjugais, das famílias 

monoparentais, das famílias reconstruídas e das famílias alargadas que incluem residência 

conjunta com filhos de maior idade e avós (p. 1, no capítulo "Família e Coparentalidade Pós-

separação" in Pires & Gamboa, 2022). Desta forma, o conceito de família tornou-se mais 

alargado, com novas tipologias, não se limitando a consanguinidade, casamento ou adoção.  

No caso de rutura, dando origem ao divórcio/separação do casal, a parentalidade não 

termina, conduzindo à necessidade do ajustamento ao nível psicológico, funcional de todos os 

membros, e do reajustamento do exercício parental do ex-casal (Robalo, 2018; Roizblatt et al., 

2018). É usual que os conflitos não cessem com o novo status, sendo projetados para os filhos, 

complicando o exercício da dupla parental, com impacto na saúde mental dos envolvidos 

(Birnbaum & McTavish, 2001).  

Neste sentido, e tendo em conta que são escassos os estudos qualitativos sobre as 

experiências subjetivas e os processos de adaptação durante e pós-divórcio/separação, 

nomeadamente quando existe conflito interparental, considerou-se importante aprofundar este 

tema tendo em conta também os aspetos mencionados anteriormente. 

Assim, este estudo pretende aceder ao impacto e estratégias de adaptação psicológica, 

à vivência do conflito e da coparentalidade, através da realização de entrevistas 

semiestruturadas a 11 participantes (n=11), comtemplando dois grupos: G1 - Pais em processo 

de separação/divórcio com filhos em processo de regulação das responsabilidades parentais 
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ou em processo de incumprimento e/ou alteração das responsabilidades parentais em tribunal 

- PRRP em conflito (n=7) e G2 - Pais separados/divorciados com filhos com conflito resolvido 

- PRRP resolvidos (n=4). 

Da informação recolhida, foi realizada uma análise de conteúdo, confirmada com 

análise lexical recorrendo ao software AntConc que será apresentada nos capítulos referentes 

aos resultados e discussão face à revisão de literatura. Por fim, abordaremos as conclusões e 

apresentaremos as limitações do presente estudo, apresentando ainda linhas de investigação 

futuras. 
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1.1. Separação e Divórcio 

As descrições do divórcio na literatura como uma “crise de vida traumática” e “um 

processo stressante” sublinham a sua relevância para a psicologia.  Na literatura o divórcio é 

definido como “trauma” (Herman, 1974), “luto” (Yárnoz Yaben, 2017), “crise de vida” 

(Wiseman, 1975), “stressor de vida” (Pledge, 1992; Mastekaasa, 1997). Estas definições são 

necessárias para analisar os efeitos psicológicos do divórcio, juntamente com uma série de 

mudanças que ocorrem devido a este processo.  

A separação/divórcio é uma rutura do vínculo marital ou conjugal com repercussões 

emocionais, sociais, económicas, jurídicas, tornando-se responsável por mudanças 

significativas na estrutura do sistema familiar e apelando para uma reorganização das 

dinâmicas. Esta ocorrência de transição não-normativa da vida adulta é complexa e o segundo 

fator de stresse de carater desestruturante, seguindo-se a morte do cônjuge (Holmes & Rahe, 

1967; Amato, 2010; McGoldrick & Shibusawa, 2016; Roizblatt et al., 2018). 

O divórcio de natureza destrutiva requer ainda maiores adaptações, cujas implicam um 

grande nível de exigência e adaptabilidade psicológica dos subsistemas familiares 

(Hetherington & Kelly, 2002; Lamela, 2009).  

Os filhos menores, por não terem recursos suficientes para lidarem com os inúmeros 

conflitos sofrem impactos negativos no seu desenvolvimento, tanto a curto como a longo 

prazo, podendo culminar num conflito tremendo entre a conjugalidade e parentalidade (Oren 

& Hadomi, 2020).  

As mudanças provocadas pela separação podem ser positivas, onde as famílias 

conseguem um caminho mais adaptativo, com alterações positivas para o desenvolvimento 

individual, uma vez que os filhos deixam de estar tão expostos por situações de conflito intenso 

e se atingem níveis maiores de satisfação nos relacionamentos (Hetherington & Kelly, 2002, 

Lamela, 2009; Lamela, Castro & Figueiredo, 2010; D’Onofrio & Emery, 2019).  

A realidade portuguesa relativamente ao rácio de divórcios por 1000 habitantes, 

apresenta uma tendência decrescente desde 2011 em que o rácio se situava em 2.5, sofrendo 

uma diminuição nos anos seguintes para aumentar novamente em 2015, com um rácio de 2.3. 

Em 2022, 1.67, verificando-se uma diminuição acentuada (Pordata, 2022a). 

No entanto, as estatísticas não incluem as dissoluções de uniões de fato, distanciando-

se do “retrato” real da parentalidade pós-separação, e respetivas situações de fixação de 

residência em termos de regulação das responsabilidades parentais. 

Tal cenário, revela que a situação de separação e divórcio em Portugal é uma realidade 

crescente e é considerada por vários autores como uma tentativa de resolver situações de 
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violência conjugal, e/ou para terminar o relacionamento conjugal por ausência de identificação 

com um projeto de vida em comum, e/ou como uma forma de cessar conflitos de difícil 

resolução que continuam no pós-separação (Birbaum & McTavish, 2001; Austin & Drozd, 

2013). 

O desafio mais complexo no pós-divórcio é o ajustamento do exercício da 

parentalidade, uma vez que a família se transforma numa configuração binuclear com 

dificuldade em distinguir na prática a parentalidade e a conjugalidade (Carter & McGoldrick, 

2001). 

De acordo com os dados do inquérito realizado por Andersson et al. (2017), uma 

grande parte das crianças vivencia o divórcio ou a separação dos pais antes de atingir a vida 

adulta. Na maior parte dos casos, a separação e o divórcio significam que a família se divide 

em domicílios separados, embora as mulheres geralmente continuem a residir com os filhos 

(Albertini & Garriga, 2011; Kalmijn, 2015). 

Os estudos indicam que o conflito parental deteriora a coparentalidade (Cummings et 

al., 2014; Lamela et al., 2016; Pires & Martins, 2021) e é neste envolvimento mútuo na 

formação dos filhos e apoio recíproco – a coparentalidade - que recai a maior preocupação 

com vista a diminuir os riscos de ajustamento à separação dos pais (Feinberg, 2003; Lamela 

& Figueiredo, 2016) 

Segundo Melo e Mota (2013), a configuração familiar não é um fator de destaque e 

preditivo do bem-estar psicológico. O que parece contribuir significativamente para o bem-

estar psicológico dos indivíduos é o desenvolvimento e manutenção de relações saudáveis. 

Quando tal não se sucede, torna-se relevante desencadear processos de mediação e de 

negociação entre os pais (Schabbel, 2005; Serrão, 2018). 

 

1.1.1. Regulação das responsabilidades parentais 

Como consequência da separação/divórcio, segue-se o processo de regulação das 

responsabilidades parentais, onde os progenitores em ausência de acordo no exercício das suas 

responsabilidades podem recorrer ao tribunal (Fialho, 2013).   

No enquadramento legal em Portugal, a Regulação do Exercício das Responsabilidades 

Parentais (RERP) está prevista no Regime Geral do Processo de Tutelar Cível (Lei n.º 

141/2015, de 8 de setembro) e onde se prevê a decisão da entrega judicial da criança, o 

estabelecimento de limitações ao exercício das responsabilidades parentais (ERP), a residência 

da criança e a pensão de alimentos. 
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Quando existem alegações de maus-tratos ou negligência ao menor no âmbito da 

RERP, o Ministério Público instaura um processo de Promoção e Proteção (PPP) em 

simultâneo com a RERP (N.º 1 do artigo 3.º da Lei nº 147/99, de 1 de setembro). No caso de 

existirem situações de violência instaura-se um processo-crime (destacam-se os artigos 152.º 

- violência doméstica, 152.º-A - maus tratos e os artigos 163.º, 164.º, 171.º a 178.º relativos à 

violência sexual). 

A Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro, que revê o regime jurídico do divórcio, também 

diz respeito às alterações do regime do exercício das responsabilidades parentais. O artigo 

1906.º do Código Civil estabelece que: 

1. As responsabilidades parentais relacionadas a questões de grande importância para a vida 

do filho são normalmente compartilhadas por ambos os pais, seguindo as práticas 

adotadas durante o casamento, a menos que haja uma urgência evidente, caso em que 

qualquer um dos pais pode agir sozinho, desde que forneça informações ao outro o mais 

rapidamente possível. 

2. Quando o exercício comum das responsabilidades parentais sobre questões significativas 

para o bem-estar da criança for considerado prejudicial aos interesses da mesma, o 

Tribunal deve, por meio de uma decisão fundamentada, designar um dos pais para 

exercer essas responsabilidades. 

3. O pai ou mãe com quem o filho menor reside habitualmente, ou temporariamente, é 

responsável por tomar decisões relacionadas aos eventos da vida quotidiana da criança. 

No entanto, quando o filho está sob cuidados temporários, o responsável não deve 

contradizer as diretrizes educacionais mais importantes estabelecidas pelo pai ou mãe 

com quem a criança reside regularmente. 

4. O pai ou mãe encarregado das responsabilidades parentais relacionadas às atividades 

diárias pode realizar essas tarefas pessoalmente ou designar alguém para fazê-lo em seu 

lugar. 

5. O tribunal decidirá sobre os direitos de residência e de visita da criança com base no 

interesse da criança, considerando todas as circunstâncias pertinentes, incluindo um 

eventual acordo entre os pais e o desejo de cada um deles de promover o contato regular 

da criança com o outro progenitor. 

6. O progenitor que não esteja a exercer, total ou parcialmente, a responsabilidade parental 

tem o direito de ser informado sobre como esta é exercida, incluindo informações sobre 

a educação e as condições de vida do filho. 
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7. O Tribunal decidirá sempre com base no interesse superior da criança, o que inclui 

garantir uma relação próxima com ambos os progenitores. Isso pode envolver a 

promoção e aceitação de acordos entre os pais ou tomar decisões que permitam amplas 

oportunidades de contato com ambos os progenitores e a manutenção da partilha de 

responsabilidades entre eles. 

A recente Lei nº65/2020, altera o anterior artigo 1906.º do Código Civil aprovado pelo  

Decreto-Lei nº 47 344, de 25 de novembro de 1966, estabelece as condições nas quais o 

tribunal pode ordenar a residência alternada do filho em casos de divórcio, separação, nulidade 

ou anulação do casamento. Segundo o referido decreto, quando for considerado do interesse 

superior da criança e após avaliação de todas as circunstâncias relevantes, o tribunal tem o 

poder de determinar a residência alternada do filho com cada um dos progenitores. Isso pode 

acontecer mesmo na ausência de mútuo acordo entre os pais e sem prejudicar a definição da 

prestação de alimentos (Lei nº65/2020).  

Não obstante, em 2021 a percentagem de famílias monoparentais materna era de 81.9% 

(Pordata, 2022b). 

Grzybowski e Wagner (2010), revelaram um maior envolvimento materno do que 

paterno após o divórcio. Tal situação, face às dificuldades de lidar com os desafios da 

monoparentalidade, impacta negativamente a saúde das mulheres. Waite e colaboradores 

(2009) validaram que os sintomas físicos nas mulheres são mais elevados após uma década do 

divórcio.  

No processo de regulação das responsabilidades parentais, ocorrem com frequência 

conflitos, cujos podem ser desencadeados por divergências de expetativas entre os 

progenitores, comunicação focada nos problemas dos adultos em detrimento do exercício da 

parentalidade, assumindo uma configuração destrutiva quando ambos revelam incapacidade 

de comunicar e lidar com as oposições de forma saudável, ou seja, com violência verbal e/ou 

física (Cummings, 1998; Robalo, 2018).   

 

 

1.1.2. Impactos da separação/divórcio 

Quando o divórcio/separação parental ocorre é inevitável falar de mudanças no ciclo 

familiar com impacto na saúde mental, na parentalidade, na coparentalidade e no ajustamento 

psicológico no sistema familiar (Hetherington et al., 2002). O modelo de crise propõe que as 

mudanças que acompanham o divórcio, como as mudanças nas finanças e no local de 
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residência, contribuem para o stresse e declínio do bem-estar dos filhos menores (Leopold & 

Kalmijn, 2016). 

O divórcio/separação pode ser considerado um dos acontecimentos mais impactantes 

na vida de uma criança/jovem, sobretudo quando a situação se categoriza por um elevado 

conflito interparental, podendo mesmo constituir uma experiência traumática (Mitcham-Smith 

& Henry, 2007; Juras & Costa, 2011).   

O elevado conflito categoriza-se pela tendência de os progenitores recaírem a sua 

atenção na relação com o ex-cônjuge ou progenitor, o que é promotor de maiores níveis de 

ressentimento, zanga, culpa e frustração (Anderson et al., 2010). 

Sorek (2019) assumiu que para compreender os efeitos do divórcio nas crianças, tem 

de observar-se da perspetiva das mesmas. Baseado em autorrelatos subjetivos, a auto-culpa foi 

um dos fatores de risco mais significativos para um bem-estar menor nas crianças que estão a 

lidar com um processo de divórcio dos pais.  

Hunter e Trussell (2016), identificaram que até aos 10 anos, as crianças podem ter 

reações emocionais com sentimentos de culpa, medo de abandono, o que influencia 

negativamente a aquisição de competências sociais. 

A literatura aponta para a apresentação de problemas externalizados como agitação 

psicomotora ou alterações de comportamento, agressividade, hiperatividade/impulsividade, 

problemas sociais e comportamento antissocial e/ou problemas internalizados (sintomas 

depressivos, ansiosos, dificuldades emocionais) ou sociais, entre outros tais como alterações 

no rendimento escolar ou comportamentos desviantes (Achenbach & Rescorla, 2001; Amato 

et al., 2010/2011; Carter, 2011; Achenbach et al., 2016; Lamela et al., 2016).  

O estudo de Pires e Martins (2021), evidenciou que o impacto negativo no ajustamento 

da criança, com maiores níveis de problemas internalizados e externalizados, sucede em 

diferentes fases do desenvolvimento, incluindo a primeira e segunda infância.  

Foi identificada uma correlação negativa entre a qualidade de vida geral relatada pelas 

crianças e o conflito parental, o que significa que as crianças podem testemunhar altos níveis 

de conflito parental no divórcio dos pais tiveram um sentimento geral de bem-estar mais fraco 

(Galbraith & Kingsbury, 2022). Os autores também identificaram que as crianças que sofrem 

separação dos pais ou divórcio têm quase duas vezes mais probabilidade de experimentar 

problemas de saúde mental, como ansiedade e depressão.  

O estudo de Kravdal e Grundy (2019) demonstrou que as crianças que vivenciam o 

divórcio dos pais em idades mais jovens enfrentam resultados mais negativos, como menor 

bem-estar relatado, porque tiveram de lidar com a mudança por mais tempo. 
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Segundo Amato (2001), a comparação entre crianças de pais divorciados e de famílias 

intactas revela que as primeiras demonstram níveis menores de bem-estar, autoestima, proveito 

escolar diminuto, menor ajustamento psicológico e menor qualidade nos seus relacionamentos.  

Os adolescentes de pais divorciados em comparação com adolescentes cujos pais não 

são separados revelam maiores índices de agressões verbais e físicas, raiva e hostilidade. 

Também podem envolver-se em comportamentos sexuais de risco, terem sentimentos de 

exclusão e no futuro vivenciar matrimónios instáveis com aumento de episódios depressivos 

e dificuldades de adaptação às adversidades da vida (Rich et al., 2023; Zakhour et al., 2023). 

Uma meta-análise de Auersperg et al. (2019) estima que o divórcio dos pais aumenta 

1,12–1,64 vezes a probabilidade de problemas de saúde mental a longo prazo, como ansiedade, 

depressão, ideação suicida ou consumo de drogas. 

Em relação à idade, os adultos que vivenciaram o divórcio dos pais em idade mais 

jovem, tiveram altas taxas de depressão e tratamento farmacológico para problemas de saúde 

mental, sugerindo que os efeitos do divórcio dos pais nas crianças podem traduzir-se ao longo 

da vida (Kravdal & Grundy, 2019).  

O impacto da dissolução conjugal e perda de fatores protetores do casamento, é 

igualmente sentido, os estudos evidenciam que adultos separados constituem uma população 

com saúde mental e física mais deficitária (Molgora et al., 2014). 

A literatura menciona a presença de um enorme desafio na ativação de recursos ao 

nível psicológico (cognitivos, emocionais, comportamentais) para suster os efeitos negativos 

da perda relacional e promover uma adaptação positiva à sua nova condição (Lamela, 2009).   

Os problemas de saúde mental do adulto, que podem surgir na situação de 

separação/divórcio, estão associados ao desencadeamento de altos níveis de stresse e às 

emoções de medo e tristeza prolongadas no tempo. Estas emoções poderão potenciar um 

quadro depressivo com sintomatologia de humor depressivo, perda de interesse nas atividades 

diárias, cansaço extremo, sentimentos de culpa, apatia, visão negativa de si, pensamentos 

catastróficos, perda de memória, alterações de sono e apetite, fomento da dependência de 

álcool e drogas (Pires & Gamboa, 2022).  

Ainda segundo Pires (2024), a perturbação de ansiedade pode surgir num contexto 

onde a insegurança conecta-se com uma preocupação excessiva e frequente, causando fadiga 

e/ou tensão muscular, agitação motora, alteração de sono, dificuldade de concentração, 

sentimentos de apreensão e irritabilidade, perceção de um futuro como uma ameaça. Nestes 

contextos que necessitam de intervenção de um profissional de saúde mental, a adaptação à 
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nova realidade é deficitária e promotora de grande sofrimento (p. 53, no capítulo "Após a 

Separação" in Pires & Gamboa, 2022). 

Outra perspetiva é dada por Graff-Reed (2004), tendo contribuído com a sua 

investigação ao identificar, igualmente, um outro percurso onde o divórcio é tido como um 

fator promotor de crescimento pessoal e melhoramento de qualidade de vida.  

Decorridos os primeiros dois anos, poderá alcançar-se uma diminuição da intensidade 

do conflito interparental, abertura a renegociações e ajustamento à nova organização e 

estrutura familiar (Clarke-Stewart & Brentano, 2006; Pires & Gamboa, 2022).  

 

1.2. Coparentalidade 

O divórcio apenas dissolve a relação entre os progenitores, as responsabilidades 

relacionadas com o cuidado e a educação das crianças continuam a ser compartilhadas, visando 

o seu bem-estar (Feinberg, 2003).  

Segundo Feinberg (2003, p.12), a coparentalidade “é o modo como as figuras parentais 

se apoiam e coordenam no educar e cuidar da criança, enquanto cuidadores.” Para o autor 

existem quatro componentes que constituem a coparentalidade: apoio versus depreciação 

coparental, acordo em relação à educação dos filhos, divisão do trabalho parental e gestão 

familiar. 

Van Egeren e Hawkins (2004) ampliam a definição de coparentalidade a qualquer 

configuração familiar propondo que a coparentalidade existe quando duas pessoas assumem a 

responsabilidade conjunta pelo bem-estar de uma criança (p. 166). 

A coparentalidade refere-se somente a temas que envolvem os filhos, e não envolvem 

outros subsistemas familiares ou a vida do casal (Boing & Crepaldi, 2016). Geralmente, um 

elemento do par parental está mais envolvido e, quando ocorre o divórcio, a coparentalidade é 

fortemente influenciada pelo vínculo emocional estabelecido entre os pais e filhos e pelas 

características da conjugalidade (Christopher et al., 2015). 

Ainda, de acordo com Margolin et al. (2001) a coparentalidade tem como base três 

dimensões, o conflito, a cooperação e a triangulação entre a mãe, filho e pai.  

Embora, vários estudos identifiquem as associações entre os problemas de 

externalização e a regulação emocional (Eisenberg et al., 2001; Mullin & Hinshaw, 2007; 

Coutinho et al., 2010; Halligan et al., 2013; Aldao et al., 2016; Pires & Martins, 2021), a área 

apresenta ainda algumas lacunas na investigação sobre a relação entre a coparentalidade e o 

desenvolvimento da regulação emocional da infância. 
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1.2.1. Coparentalidade de colaboração, conflito interparental e triangulação       

A coparentalidade representa um envolvimento colaborativo dos pais ou cuidadores 

que visa a educação, treino e decisão sobre os seus filhos. A este aspeto, Margolin Gordis e 

John (2001), como mencionado no capítulo anterior, definiram as dimensões de conflito, 

cooperação e triangulação. 

A coparentalidade cooperativa relaciona-se com os níveis de suporte e respeito mútuos, 

estabelecendo-se como um fator chave de garante para uma coparentalidade eficaz. Há 

evidências de que o impacto do divórcio nas crianças e jovens pode ser moderado por uma 

coparentalidade cooperativa, ligando os efeitos negativos ao nível do conflito em detrimento 

do evento separação (Malcore et al., 2010; Feinberg et al., 2012). 

Lamela e seus colaboradores (2016), evidenciaram as alianças coparentais 

cooperativas como favoráveis a um ajustamento psicológico positivo dos pais e filhos. Em 

detrimento do grupo de pais com elevado conflito, aumentando a exposição dos filhos ao 

mesmo, apresentando uma parentalidade mais inconsistente, e sendo preditivo de maior 

desajustamento (Amato, 2000; Mitcham & Henry, 2007). 

O estudo longitudinal de Ahrons (2007), com filhos adultos de pais divorciados, descobriu 

que nenhum fator isolado contribuiu mais para os autorrelatos de bem-estar dos filhos, após o 

divórcio, do que o relacionamento amigável contínuo entre os pais. 

A dimensão conflito é caraterizada por desentendimentos entre a díade respeitante à 

parentalidade, educação dos filhos, apresentando crítica, sabotagem e desunião (Margolin 

Gordis & John, 2001). 

A triangulação corresponde a uma aliança entre um dos progenitores e o filho, 

desrespeitando a sua autoridade, conduzindo à rejeição do outro elemento e a elevados níveis 

de conflito interparental. A criança é convocada a se envolver no desconforto e ansiedade dos 

pais, funcionando como alívio da tensão gerada pela díade e como apoio emocional a um dos 

progenitores (Margolin & John, 2001; Terres-Trindade & Mosmann, 2015).  Este 

comportamento de afastamento de um dos pais, seja justificado ou por alienação parental, 

contribui fortemente para um menor nível de ajustamento psicológico à situação, por resultar 

num efeito maior em problemas psicológicos internalizados (Teubert & Pinquart, 2010; Pires 

& Martins, 2021).   

Avci et al. (2021) investigaram o conflito parental pós-divórcio e concluíram que 

existia uma correlação positiva a níveis mais elevados de agressão, raiva e sintomas de 

ansiedade e depressão em estudantes universitários.  
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Tal poderá significar que as vivências traumáticas seguem de mãos dadas com o 

desenvolvimento emocional dos indivíduos, tendo como resultado dificuldade em criar 

relacionamentos estáveis na vida adulta e ter uma perceção distorcida sobre a conjugalidade. 

Constituindo-se assim num fator de risco ao divórcio/separação (Cui & Fincham, 2010; Van 

Lawik & Visser, 2015). 

 

1.2.2. Impactos da coparentalidade negativa  

A maior parte da literatura demonstrou que as crianças expostas a conflito 

interparental, e sofrimento conjugal correm o risco de uma série de resultados deletérios, 

incluindo os problemas internalizados (eg.: ansiedade, isolamento, depressão) e externalizados 

(eg.: agitação, problemas de comportamento, agressividade) (Harold & Sellers, 2018). Neste 

contexto, o aumento do sofrimento conjugal e dos conflitos dos pais pode prever mudanças 

subsequentes nos problemas emocionais e de conduta dos adolescentes (Goeke-Morey et al., 

2013).  

Ao nível infantil, o aumento da exposição ao conflito interparental está associado à 

regulação emocional prejudicada em resposta ao conflito, uma vez que as reações cognitivas, 

afetivas, comportamentais e fisiológicas ao conflito interparental têm sido associadas a 

sintomas internalizados e externalizados em crianças (Harold & Sellers, 2018). 

Os estudos onde se realizou uma análise de como as relações com os pais afetam o 

bem-estar das crianças, centraram-se em crianças que vivem com a mãe após o divórcio, 

associando vários indicadores das relações pai-filho a resultados negativos na criança (Bastaits 

& Pasteels 2019; Koster & Castro-Martin 2021).  

Segundo Lamela et al. (2016), a coparentalidade negativa está associada a um menor 

ajustamento psicológico em crianças e adolescentes. As mudanças nas dimensões do conflito, 

nomeadamente, a frequência, intensidade, conflito aberto/encoberto e resolução de conflitos, 

correspondem a flutuações nas reações emocionais e na segurança da criança a curto e longo 

prazo (Cummings et al., 2014).  

Pires e Mourão (2023), demonstraram no seu estudo indicadores que a ansiedade dos 

pais e os estilos parentais (autoritário ou permissivo) predizem o ajustamento emocional da 

criança.  

As situações frequentes de conflito conduzem a respostas emocionais intensas nas 

crianças, principalmente sentimentos de tristeza, irritação, preocupação, vergonha e abandono 

(Lamela et al., 2016). O menor apoio parental e coparentalidade negativa também estão 

associados a problemas internalizados. Alguns estudos anteriores identificaram que o maior 
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conflito parental prediz um aumento de problemas internos e externos nas crianças com mais 

de quatro anos (Stallman & Ohan, 2016).  

Neste sentido, o conflito interparental pode ser entendido através de um modelo 

integrado, considerando que os processos familiares, a parentalidade e os fatores individuais, 

dos pais e dos filhos fundamentam os caminhos para a adaptação infantil e problemas 

psicológicos no processo de divórcio (Kopystynska et al., 2020).  

De acordo com Dorn e Schudlich (2021), a idade e a capacidade das crianças para 

processar o divórcio ou o conflito entre os pais são relevantes para a compreensão dos 

impactos. As crianças pequenas, com menos de três anos, não têm capacidade cognitiva e 

emocional para processar o conflito interparental, tal como as crianças em díade pré-escolar. 

Assim, o desconhecimento pode protegê-las de resultados negativos (Harold & Sellers, 2018). 

 

1.3. Ciclo da Violência doméstica 

A interseção entre o capítulo da coparentalidade, divórcio e ciclo da violência 

doméstica é crucial para entender como as dinâmicas familiares podem afetar e ser afetadas 

pela violência e o abuso doméstico.  

Durante o divórcio, a violência doméstica pode ter um impacto direto na capacidade 

dos pais em cooperarem efetivamente na criação dos filhos.  No pós-divórcio, como o 

mencionado nos capítulos anteriores, poderá ocorrer o fenómeno de alienação parental, onde 

as crianças podem ser manipuladas por um dos pais para que desenvolva sentimentos negativos 

em relação ao outro progenitor. Esta situação é geradora de um stresse emocional significativo 

e tende a perpetuar o ciclo de violência no novo contexto (Shorey & Baladram, 2024). 

Qualquer tipo de violência refere-se ao conceito de poder e ao uso da superioridade 

sobre o outro (Minayo et al., 2018).  

Segundo Magalhães, a violência doméstica “é qualquer forma de comportamento físico 

e ou emocional, não acidental e inadequado, resultante de disfunções ou carências nas relações 

interpessoais, num contexto de uma relação de dependência por parte da vítima e de confiança 

e poder, que seja arbitralmente exercido, por parte do abusador que, habitando ou não no 

mesmo agregado familiar, seja cônjuge ou ex-cônjuge, companheiro ou ex-companheiro/a, ou 

ex-companheiro/a, filho/a, pai, mãe, avó, avô, ou outro familiar” (Magalhães, 2010, p.23). 

A violência contra as mulheres continua a ser um problema de cultura devido aos 

desequilíbrios de poder entre os homens e as mulheres em todos os sentidos (Priyadharshini et 

al., 2021). De acordo com Benedini e Fagan (2016), a violência contra as mulheres resulta de 
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uma necessidade socializada de poder e do abuso de autoridade por parte de homens que foram 

ensinados a acreditar que têm direito de controlar as mulheres através da violência.  

A violência doméstica pode assumir diversas formas, incluindo a agressão física, abuso 

sexual, privação económica, abuso emocional e psicológico que pode ocorrer ao nível público 

ou privado (Barlow et al., 2016). A Tabela 1 resume os diversos conceitos de violência 

doméstica. 
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Tabela 1   Conceito de violência doméstica 
 

Conceitos de violência doméstica 

 

Violência doméstica em sentido estrito Violência doméstica (artigo 152º, CP) 

Maus-tratos físicos 

Maus-tratos psíquicos  

Ameaças/coação  

Injúrias/difamação  

Natureza sexual  

Violência doméstica (outros crimes em contexto 

doméstico) 

Violência doméstica em sentido lato 

Violação do domicílio ou perturbação da vida 

privada 

Devassa da vida privada 

Violação de correspondência e 

telecomunicações 

Violência sexual 

Violação da obrigação de alimentos  

Homicídio atentado e consumado 

Dano 

Furto 

Fonte: APAV (2023). 

 

Existem muitas formas de identificar padrões abusivos, contudo o ciclo de violência é 

uma maneira comum de identificar quando o comportamento abusivo se desenvolve, 

transforma-se num incidente e depois transforma-se em algo “saudável” e com 

comportamentos de índole amorosa.  

O ciclo de violência foi criado por Walker (1989) (figura 1), onde a autora identificou 

que muitos relacionamentos violentos seguem um padrão ou um ciclo comum. Este ciclo pode 

ocorrer várias vezes ao dia, alguns dias ou pode levar semanas ou meses. 
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Figura 1   Ciclo de violência de Walker 

Ciclo de violência de Walker 

 

 

Fonte: Walker (1989). 

 

No ciclo de violência, a fase de lua de mel reflete o tempo após o incidente, o agressor 

desculpa-se, e faz afirmações do tipo “nunca mais farei isto”, ou “estarei melhor da próxima 

vez”. E neste contexto, passa-se para a Fase de acúmulo de tensão, que será o ponto onde o 

agressor pode-se tornar mais crítico, a vítima pode esforçar-se mais para agradar o parceiro, 

que conduzirá à fase do incidente abusivo, o pico da violência contra a vítima (Ellsberg et al., 

2015).  

Assim, a fase de aumento de tensão representa o início da violência e caracteriza-se 

por um aumento gradual dos incidentes de agressão verbal ou de menor gravidade no 

relacionamento. Por outro lado, a vítima altera o seu comportamento e assume a culpa, 

tentando acalmar o agressor.  

De acordo com Walker (1989), o agressor nesta fase expressa sentimentos de 

insatisfação, não se torna explosivo. A fase de violência e agressão caracteriza-se pela 

libertação incontrolável de tensões que se acumularam na fase I de aumento de tensão, e nesta 

fase, o agressor torna-se extremamente agressivo, coloca em perigo a parceira, provocando 

danos físicos e psicológicos. As principais agressões do agressor incluem contenção forçada e 

graves abusos físicos, sexuais e emocionais (He et al., 2021).  
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A terceira fase do ciclo de violência de Walker (1989), seguida dos abusos graves, o 

agressor pede desculpas pelo erro, fazendo-a percecionar o evento como um equívoco, pode 

presentear a mulher e promete-lhe que o comportamento violento nunca mais acontecerá.  

 

1.3.1. Perfil da vítima e do agressor 

Os indivíduos podem acreditar que num relacionamento, têm o direito de utilizar a 

violência para expressar amor e como forma legítima de obter poder e controlo sob o 

parceiro(a).  

O estudo de Ubillos-Landa et al. (2020), sobre a relação entre o poder e a violência 

contra as mulheres perpetrada por homens, concluiu que este tipo de violência doméstica é 

uma questão de controlo, com raízes nas tradições patriarcais de dominância nas relações 

heterossexuais. Esta mentalidade leva à rejeição da responsabilidade do perpetrador uma vez 

que a cultura legítima a violência, e os homens podem transferir a responsabilidade da 

violência para a vítima (Abrunhosa et al., 2020).  

Tendo em conta o mencionado, as explicações teóricas para a identificação do perfil 

do agressor, podem centrar-se sobre os estereótipos dos papéis de género e a forma como se 

constrói a imagem do homem e da mulher na sociedade. 

O mesmo poderá significar a forma como os homens são vistos, mais poderosos, 

autossuficientes e estoicos (Vogel et al., 2011), e serem mais facilmente identificados como 

capazes de abuso. As mulheres têm demonstrado ser menos agressivas em geral, há uma forte 

tendência para procurar explicar e atribuir razão à sua agressão (Scarduzio et al., 2017).  

Neste contexto, os autores de violência familiar e doméstica (agressores) podem variar 

em idade e ser de qualquer grupo socioeconómico, demográfico, origem cultural, etnia ou 

religião. Podem ocupar qualquer profissão ou residir em qualquer região geográfica, sendo que 

os agressores podem ser de qualquer género, contudo a grande maioria é do sexo masculino 

(Scarduzio et al., 2017).  

Para responder eficazmente à violência doméstica é importante compreender as táticas 

utilizadas pelos agressores, incluindo as usadas para ferir ou assustar, isolar ou controlar.  

De uma forma padrão, os agressores podem ser exímios em esconder a violência, 

apresentando-se publicamente como pessoas gentis, amorosas e agradáveis, mas comportam-

se de forma cruel, violenta, comprometedora e manipuladora em particular. A tabela 2 

demonstra alguns dos comportamentos do agressor. 

 



27 

 

Tabela 2   Comportamentos do agressor 

Comportamentos do agressor 

 

Principais táticas  Exemplos principais  

Intimidação e 

Ameaças 

• Causar medo através de ameaças; 

• Olhares ofuscados; 

• Destruição de propriedade;  

• Maltratar animais de estimação. 

Minar a confiança • Danificar a autoestima através da humilhação, do 

ridículo e da vergonha;  

• Comportamentos intencionais que fazem a vítima 

duvidar de si mesma. 

Utilizar as crianças • Dizer à vítima que ela é uma má mãe; 

• Usar o acesso para assediá-la ou agredi-la;  

• Ameaçar levar as crianças embora; 

• Coagir a vítima a engravidar; 

• Ameaçar prejudicar as crianças ou envolver-se em 

comportamento de risco com estes  

• Fazer a criança assistir ou participar do abuso 

Isolamento • Impedir a vítima de trabalhar; 

• Isolá-la dos amigos ou da família;  

• Impedi-la fisicamente de sair de casa. 

Minimização e 

Negação 

• Dizer que foi “apenas” uma bofetada ou que a vítima 

está a reagir de forma exagerada; 

• Culpar o álcool/stresse/desemprego; 

• Reduzir o comportamento minimizando os danos e 

lesões; 

• Fornecimento de contas inconsistentes;  

• Usar a perda de controlo como desculpa. 

Reformular o comportamento como 

não violento ou aceitável 

• Desculpar o comportamento como autodefesa, 

brincadeira violenta ou acidente;  

• Utilizar a linguagem como “incidente” ou “luta” para 

fazer a violência aparecer mútua. 

Fonte: Adaptado de Scarduzio et al. (2017). 

 

De acordo com Rode e Marganski (2014), os sintomas de comportamento dos 

agressores, a sua personalidade e comportamento são desenvolvidos em estrita relação com a 

sua identidade perturbada e autoestima. Um traço específico destes agressores é a autoimagem 

instável e inadequada. 

Uma das motivações dominantes para o comportamento dos agressores da violência 

torna-se assim a ânsia de manter, proteger e aumentar a autoestima que geralmente é 

conseguido através da diminuição do valor da parceira e controlo do seu comportamento 

(Costa et al., 2015).  
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Muitos dos fatores distais que são identificados na violência doméstica podem estar 

associados à perpetração agrupada sob variadas experiências adversas na infância, 

nomeadamente, a exposição a atividades físicas, sexuais ou abuso emocional (Canfield et al., 

2019).  

Alguns profissionais que trabalham com as vítimas e agressores de violência doméstica 

estão cientes de que existem diversas causas impulsionadoras do comportamento dos 

agressores, que definem um certo tipo de perfil. De acordo com Fowler et al. (2016) existem 

numerosas tipologias propostas do agressor da violência doméstica. Jonhson (2006), propôs 

quatro tipologias de perfis de agressores de violência doméstica, e, considerou níveis de 

violência, controlo e dinâmica de relacionamentos, uma ideia apoiada por outros autores 

(Graham-Kevan & Archer, 2003). O conceito destas tipologias centra-se em torno do controlo, 

sustentado pela Roda do Poder e Controlo (figura 2). 

 

Figura 2   Roda do Poder e Controlo  

Roda do Poder e Controlo  
 

 

Fonte: Michael P. Johnson (2006). 

 

O estudo de Back et al. (2013) sugiu em apoio à tipologia de Johnson, mas não à 

natureza do género dos tipos, e identificou que os homens e as mulheres tinham a mesma 

probabilidade de serem coercivos e violentos. Contudo, Graham-Kevan e Archer (2009), na 

sua análise sugeriram que a evolução dos princípios explica melhor a utilização da coerção do 

que a teoria patriarcal.  

No que se refere às vítimas, deixar um relacionamento é um processo que ocorre com 

o tempo. As mulheres que inicialmente deixam os seus parceiros abusivos podem voltar ao 

relacionamento várias vezes antes de finalmente sair e nunca mais voltar (Merritt-Gray & 

Wuest, 1995).  
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Neste contexto, o conceito de dependência de terceiros para fins físicos ou 

necessidades psicológicas, tem sido amplamente estudado em relação à violência doméstica. 

Inicialmente, Bornstein (2006) argumentou que existe uma maior probabilidade de maus-tratos 

ou exploração com maiores níveis de dependência de outra pessoa para necessidades físicas 

ou apoio emocional.  

A maior dependência do agressor pode conduzir a uma maior tolerância ao abuso por 

parte da vítima de violência doméstica. Embora, a dependência económica tenha sido apontada 

como a principal causa de permanência no ambiente de violência doméstica. Por mais 

complexo que seja este tema, existe um conjunto de medidas objetivas e subjetivas de 

dependência económica e emocional que estão relacionadas com o risco de vitimização 

(Edwards et al., 2011). 

Existe uma distinção entre abusadores qualificados e não qualificados. Os abusos 

qualificados utilizam um comportamento de controlo para impedir que as suas vítimas saiam 

do relacionamento abusivo.  

O comportamento de controlo define-se como “uma série de atos projetados para tornar 

uma pessoa subordinada e/ou dependente, isolando-as de fontes de apoio, explorando os seus 

recursos e capacidades, privando-as dos meios necessários para a independência, resistência e 

fuga” (Hennessey, 2012, p.31). Envolver-se num comportamento coercivo, inclui não apenas 

uma agressão, mas também as ameaças, humilhação e intimidação ou outro abuso usado para 

prejudicar, punir ou assustar a sua vítima (Hayes, 2014). 

As táticas emocionais e psicológicas utilizadas pelos autores de violência doméstica 

para manter os seus parceiros em conformidade e impedi-los de sair é uma forma de terrorismo. 

Embora, este tipo de terrorismo seja subtil, a principal característica de abuso que fornece o 

rótulo de terrorismo é a forma pela qual os autores usam o elemento surpresa para realizarem 

ações extremas. Isso faz com que a vítima/sobrevivente permaneça ao redor do agressor e viva 

com medo constante de um ataque (Hayes & Jeffries, 2013). 

 

1.4. Ajustamento Psicológico ao processo de Separação/Divórcio 

A ligação entre o capítulo do ciclo da violência doméstica, o perfil do agressor e o 

ajustamento psicológico ao processo de separação/divórcio é relevante para a compreensão da 

influência das características do agressor e os padrões de violência na capacidade de se ajustar 

ao novo contexto.  

O agressor pode exibir traços de controle excessivo, ciúmes patológicos, baixa estima 

de si, podendo reagir à situação de separação/ divórcio com incremento da violência pela perda 
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de controle sobre o parceiro e família. Consequentemente, poderá se verificar um ajustamento 

não adaptativo com influências negativas na dinâmica da coparentalidade e no bem-estar da 

família. (Bitsola & Kyranides, 2021; Hafetz & Kyranides, 2024). 

O ajustamento pós-divórcio é um processo flutuante, durante o qual uma nova ordem 

é estabelecida ao se sair da complexidade causada por uma crise (Canham et al., 2014). É 

indicador da capacidade de satisfazer as necessidades da vida diária e a reorganização do self 

ao separar-se do seu cônjuge.  

A investigação tem identificado que o divórcio tem efeitos negativos sobre a saúde 

fisiológica. Relatos de pessoas divorciadas evidenciaram problemas de hipertensão arterial e 

disfunção do sono, considerando a sua saúda mais negativa (Alpaslan, 2018). 

Neste contexto, alguns autores definiram como desajustamento psicológico, a 

sintomatologia depressiva e ansiosa, vários sentimentos como a solidão, fracasso e rejeição. 

Contudo, a adaptação ao divórcio significa mais do que a ausência de sintomas negativos 

(Kramrei et al., 2007). 

Inicialmente, Bevvino e Sharkin (2003) definiram o ajustamento pós-divórcio como a 

tentativa de encontrar significado para a experiência do divórcio. O ajustamento corresponde 

a um processo, durante o qual ocorrem flutuações psicológicas e emocionais, enquanto o 

sujeito se adapta a um conjunto de mudanças criadas pelo divórcio (Kramrei et al., 2007). 

Os problemas internalizados e externalizados (eg., alterações de comportamento), 

aumentam a vulnerabilidade podendo constituir um risco em termos de saúde mental e de 

ajustamento psicossocial, frequentemente associados a estratégias de autorregulação menos 

adaptativas (Aldao et al., 2010).  

Segundo Gross (2014), o indivíduo utiliza determinadas estratégias tendo em conta a 

situação com que se depara e os seus objetivos de diminuir, manter ou aumentar os resultados 

das emoções sentidas. É esta flexibilidade da autorregulação que se considera como adaptativa. 

A regulação das emoções envolve ter consciência e compreender as emoções, aceitá-

las, ter a capacidade de controlar comportamentos impulsivos e deter a capacidade para aplicar 

estratégias de regulação emocional (estratégias de coping) adaptadas à situação (Gross, 2015).  

Como afirma Pires (2024): “As estratégias de autorregulação de emoções, sentimentos 

e comportamentos para lidar com a situação causadora de stresse, como a separação ou 

divórcio, podem ser mais ou menos eficazes segundo as circunstâncias e características de 

cada pessoa” (p. 45, no capítulo "Após a Separação" in Pires & Gamboa, 2022). “A adoção de 

estratégias menos eficazes pode resultar na vivência de stresse, exaustão, ansiedade, 
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originando um agravamento dos problemas físicos e mentais” (p. 49, no capítulo "Após a 

Separação" in Pires & Gamboa, 2022). 

 

1.4.1. Suporte  

O capital social de um dado indivíduo está associado, como referido, às relações que o 

mesmo estabelece com os outros. Este capital representa um recurso privilegiado para 

promover a resposta adequada e adaptativa do mesmo a situações de stresse, como o divórcio, 

uma vez que tem um efeito multiplicador sobre os restantes recursos – emocionais, 

práticos/logísticos e até financeiros – do indivíduo (Potter, 2021).  

De facto, a literatura indica que a mera perceção de suporte está associada a melhores 

resultados na gestão do stresse e dos desafios, isto é, mesmo quando essa perceção não se 

evidencia em prestações de apoio efetivas (Maisel & Gable, 2009). 

Kaplan, Cassel e Gore (1977) conceituaram suporte social como a medida em que as 

necessidades sociais de um indivíduo são atendidas por meio de suas interações com outros 

(Siqueira, 2008, p. 82). Este tipo de suporte está associado à vivência de processos 

psicológicos mais adaptativos e benéficos por parte do indivíduo, representando uma barreira 

protetora aos efeitos nefastos das dificuldades (Potter, 2021). É curioso constatar que Potter 

(2021) encontrou que os indivíduos que apresentam mais altos níveis de suporte emocional 

extra-diádicos são mais propícios a enfrentar situações de divórcio, isto porque este tipo de 

suporte aumenta as suas perceções de autoeficácia, segurança e capacidade para gerir os 

processos de separação. 

Posteriormente, argumentou-se que o suporte social poderia englobar não apenas a 

percepção da acessibilidade a recursos afetivos (como amor, cuidado, apreciação e 

valorização) e a sensação de pertencimento a redes sociais, mas também a crença de que essas 

redes fornecem recursos tangíveis e instrumentais (Siqueira, 2008, p. 382). 

Diversos estudos têm investigado a influência da família no desenvolvimento de 

estratégias de regulação emocional, comportamental e cognitiva (Siffert & Schwarz, 2011; 

Morelen et al., 2013; Hurrell et al., 2015). Ressalta-se o estudo qualitativo de Willén, (2015) 

sobre os processos de regulação emocional nas relações parentais pós-divórcio, em que 

defende que o conflito duradouro entre pais divorciados está, por vezes, relacionado à 

regulação emocional disfuncional e tem um efeito prejudicial sobre os filhos. Foi constatado 

que a capacidade de adaptação emocional está positivamente relacionada com o bem-estar 

mental (Kashdan & Rottenberg, 2010). 



32 

 

Segundo Pires e Gamboa (2022): “A utilização de estratégias de coping adaptativas 

promove a gestão eficaz do stresse ao longo do tempo, a capacidade de adaptação e resiliência” 

(p. 49).  

As influências ambientais externas à família também podem constituir-se como uma 

rede de suporte ao desenvolvimento da sua resiliência, estima de si, protegendo-a e 

promovendo o ajustamento psicológico saudável dos seus membros (Garmezy, 1985). 

Contudo, a rede externa e os recursos internos dos adultos nem sempre conseguem 

cumprir a função de estabilizar as emoções, mitigar o aparecimento de condições 

psicopatológicas e fomentar uma coparentalidade cooperativa. Tal implica a necessidade de 

uma intervenção técnica especializada juntos do país divorciados (Lamela & Figueiredo, 

2016).   

O suporte prático/logístico/instrumental engloba toda a assistência operacional 

proporcionada pelos outros para aliviar a carga mental e efetiva do indivíduo, nomeadamente 

na gestão de temas que podem ser de cariz legal, decorrentes da gestão quotidiana ou, por 

exemplo, associados ao cuidado de descendentes e/ou ascendentes (Thoits, 2011).  

Este tipo de suporte, sendo importante para agilizar a vida do indivíduo, pode gerar 

desafios adjacentes no que concerne à sua independência, autonomia, funcionalidade e 

perceção de capacidade (Östberg & Lennartsson, 2007; Potter, 2021). 

Finalmente, o suporte financeiro remete ao apoio monetário ou de bens que outros 

podem proporcionar ao indivíduo para que o mesmo seja capaz de fazer face às suas 

necessidades e supri-las. Neste sentido, a literatura indica que o suporte financeiro é 

instrumental para promover a saúde do indivíduo (Potter, 2021). 

Em suma, é da rede social do indivíduo que emergem diferentes tipos de suporte 

(emocional, prático/logístico/instrumental e/ou financeiro), o que implica que a rede de 

conexões sociais vinculadas ao sujeito, possa estabelecer uma base para proporcionar-lhe 

diferentes tipos de recursos e apoios efetivos. 

 

1.4.2. Estratégias de ajustamento psicológico  

A regulação emocional é uma função e uma habilidade crucial que desempenha um 

papel crucial ao longo da vida.  

De acordo com Thompson (1991), a autorregulação define-se como um processo em 

que o indivíduo utiliza funções extrínsecas e intrínsecas para avaliar e ajustar respostas 

emocionais.  
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Os grandes objetivos da regulação emocional são compreendidos por meio de uma 

perspetiva hedónica, onde os sujeitos apresentam motivação para procurar o prazer e afastar o 

sofrimento (Larsen, 2000), diminuindo as emoções negativas e promovendo as positivas.  

Segundo Pires e Gamboa (2022), “Algumas estratégias de regulação emocional passam 

por: identificar e compreender as emoções e os estados afetivos; selecionar e alterar a situação 

emotiva em si; distrair-se e mudar o foco da atenção; mudar o significado, a importância 

atribuída à situação; alterar a resposta á situação” (p.44). 

Relativamente à regulação emocional infantil, é influenciada pelos fatores do clima 

emocional da família, como o estilo parental, apego, expressividade familiar e relacionamentos 

conjugais (Harold & Leve, 2012). As crianças com pais divorciados, em permanência no 

conflito, têm maior probabilidade de ter uma regulação emocional relativamente diminuta. E 

a este aspeto, múltiplos estudos demonstraram que as crianças eram propensas a terem um 

status instável, com emoções indesejáveis, como ansiedade e depressão (Barnes, 2020).  

Contrariamente, quanto maior o nível de atenção dos pais às mudanças das questões 

emocionais, mais forte será a capacidade de regulação emocional das crianças (Liu, 2018).  

Liu (2018) identificou que à medida que 360 pais prestavam mais atenção aos filhos e 

observavam as suas emoções, mais conseguiam compreender e tratar corretamente as emoções 

dos seus filhos. As crianças ficam mais propensas a experimentar e reconhecer como regular 

as emoções corretamente, efetuando uma melhoria no desempenho habilidades de gestão de 

emoções. Numa situação como separação ou divórcio, é necessário lidar com o stresse para 

reduzi-lo. 

O stresse envolve uma resposta fisiológica e psicológica de desgaste associada à 

perceção de desalinhamento entre as exigências enfrentadas pelo indivíduo e os seus recursos 

para lidar eficazmente com as mesmas. Importa considerar que o stresse é adaptativo, na 

medida em que prepara o indivíduo para enfrentar situações atípicas da sua vida, podendo 

enquadrar-se como um estímulo quando a vivência pelo indivíduo é mobilizadora (eustress) 

ou como desgastante e potencialmente incapacitante quando a vivência pelo indivíduo é 

desafiante (distress) (Bienertova‐Vasku et al., 2020). 

De facto, como postula Frasquilho (2005, p. 435), o estresse é um “processo de 

interação humana, tanto consciente (voluntária), como fisiológica (involuntária) (...) numa 

situação de sujeição a estímulos desafiantes e cuja interpretação e vivência entre o estímulo e 

a resposta está a pessoa nas suas circunstâncias”.  

Neste sentido, as estratégias de coping emergem como um conjunto de processos 

cognitivos, afetivos e comportamentais que o indivíduo desenvolve e mobiliza a fim de mais 
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positivamente enquadrar e gerir a sua vivência do stresse. Segundo Simione et al., (2021), as 

estratégias de coping são métodos utilizados pelos indivíduos em resposta a mudanças 

ambientais, problemas específicos ou situações stressantes.  

As estratégias focadas nos problemas visam alterar a forma como o indivíduo interage 

com o seu ambiente, modificando ou alterando a sua relação com o mesmo (planeando e 

implementando ações de mitigação e resolução) (Paulino, 2021). 

As estratégias focadas nas emoções visam um trabalho interno e emocional do 

indivíduo que promova a sua distração do stressor e aumento da satisfação com outras 

dimensões da vida (Paulino, 2021). 

Por último, as estratégias focadas nas relações decorrem das estruturas de suporte que 

o indivíduo tem à sua volta e que melhor lhe permitem enfrentar os desafios, seja com o apoio 

social, logístico e/ou financeiro de uma rede familiar, de amigos, comunitária, religiosa ou 

terapêutica (Paulino, 2021). 

O estudo qualitativo de Dogbey et al. (2022) teve como objetivo explorar as 

experiências vividas por filhos de pais divorciados e as estratégias de coping que estes utilizam 

para lidar com estas situações. O estudo revelou que os filhos experimentaram 

significativamente stresse, dores emocionais, tristeza e preocupação com a sua condição, 

recomendando gestão do stresse pós-traumático por serviços de cuidado e apoio. 

 

1.5. Programas de intervenção pós-separação em grupo  

Estudos anteriores acerca de programas de intervenção pós-separação procuram dar 

resposta às necessidades de ajustamento dos progenitores e das crianças, existindo 

intervenções para pais, para crianças e para ambos.  

As intervenções para pais divorciados, com avaliação da eficácia, são na sua maioria 

oriundos do contexto norte-americano e predominantemente estudos quantitativos (Lamela et 

al., 2009). Conclui-se que estes se encontram enquadrados numa vertente psicoeducativa com 

a finalidade de dotar os pais de estratégias de controlo do conflito e competências parentais 

(Wolchik et al., 2000; Blaisure & Geasler, 2006). Também foi observado que as intervenções 

parentais baseadas em experiências contribuem de forma mais eficaz para mudanças no 

comportamento coparental, em comparação com abordagens passivas, como seminários 

(Gleasler & Blaisure, 1998). 

Mencionam-se os seguintes estudos internacionais, com resultados na eficácia de 

diminuição do conflito, melhoria da comunicação e na perceção da sintomatologia: os 

programas intensivos, de 8 semanas de Geurts e colaboradores (2021), de 11 semanas de 
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Martínez -Pampliega e colaboradores (2015) e Merino e colaboradores (2017), de 12 sessões 

de Stallman e colaboradores (2014).  

Mencionam-se ainda os estudos recentes de Jam e colaboradores (2021) eficaz na 

redução do stresse parental, o de Paquin-Boudreau e colaboradores (2021) onde as mães 

perceberam uma aliança mais positiva com o outro progenitor, enquanto os pais perceberam 

menos conflitos parentais e menos interações negativas, e uma revisão do impacto das 

intervenções de coparentalidade no comportamento de coparentalidade paterna de Pilkington 

et al. (2019). 

Na intervenção para crianças e pais salienta-se o programa de intervenção Egokitzen 

de Martínez-Pampliega e colaboradores (2015), com a participação de 34 pais e 51 crianças, 

cujos resultados apresentados mencionam a eficácia na redução de sintomatologia dos pais e 

indiretamente a dos filhos, inclusive após 6 e 12 meses a intervenção. 

Dos poucos estudos qualitativos existentes, evidenciamos os resultados de Glenn e 

colaboradores (1999), mencionando que todos os participantes indicaram como imprescindível 

a oferta de informação sobre conflito interparental, a consequência deste na qualidade de vida, 

a aquisição de competências comunicacionais e de coparentalidade. 

Os resultados Dygard e colaboradores (2000), indicaram que os 18 pais que 

participaram nos grupos de apoio enfatizaram os sentimentos de aceitação, pertença, assim 

como o aumento do seu bem-estar e saúde psicológica.  

O estudo de Kyle e colaboradores (2020), pretendeu compreender como a participação 

de 13 pais numa intervenção psicoeducativa incidindo na coparentalidade, podia ser associada 

à prontidão dos mesmos em se tornarem mais colaborativos.  Os autorrelatos mencionam 

mudanças positivas nas perceções sobre a forma como viviam a coparentalidade, provenientes 

do acolhimento em ambiente facilitador, da natureza saudável das dinâmicas de grupo sobre 

coparentalidade.  

O estudo qualitativo de Brand e colaboradores (2017), não tendo como objetivo a 

avaliação de um programa de intervenção, destaca-se pela sua inovadora investigação 

narrativa sobre as experiências e perceções do divórcio parental, de crianças de 9 a 10 anos, 

culminando na proposta de várias orientações para profissionais, pais em suas possíveis 

intervenções com as mesmas e para os tribunais de família.  

Outro estudo qualitativo relativo a narrativas de Treloar e colaboradores (2019), foi 

realizado com 25 pais divorciados em alto conflito e os resultados mencionam como os pais 

superaram as suas dificuldades dando um novo sentido às suas experiências.  
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Em Portugal, os modelos de atuação ao nível da intervenção em conflito interparental 

pós separação são diminutos, a adesão aos programas é muito escassa, carecem de maior 

eficácia terapêutica, de formação especializada e supervisão dos profissionais, como é o caso 

do Ponto de Encontro Familiar (PEF) e a formação parental nos Centros de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP). Este contexto, tem contribuído para um crescente saldo 

negativo ao nível de custos humanos e socioeconómicos (Lamela et al., 2009; Robalo, 2018).  

Relativamente a investigação, identificou-se um estudo quantitativo de intervenção 

pós-divórcio, “PApi – Pais por Inteiro”, com avaliação da eficácia e pertencente à 

Universidade do Minho. Os resultados apresentados relativos ao programa “Papi” indicam que 

a intervenção poderá ter contribuído para melhorar o ajustamento à nova realidade de divórcio 

e a qualidade da coparentalidade no grupo experimental, ressaltando a importância da criação 

de uma nova rede de apoio inexistente até ao início do programa (Lamela et al., 2009). 

 Desta forma, caracteriza-se como parca a existência de dados qualitativos nacionais e 

internacionais, sobre as vivências subjetivas, os processos de adaptação pós 

divórcio/separação, como a experiência de participação de um grupo de intervenção 

psicológica pós-divórcio e a perceção das suas consequências na coparentalidade.  É neste 

contexto, que o presente estudo ganha superior relevância, acedendo qualitativamente e de 

forma aprofundada aos processos de ajustamento à separação ou divórcio.  

Este estudo corresponde à recolha de dados do T0 - baseline do programa Parentalidade 

Partilhada, um programa de intervenção para pais separados com elevado conflito com PRRP 

a decorrer em tribunal, desenvolvido pela equipa do CIP (projeto de investigação: 

Funcionamento familiar, coparentalidade e ajustamento da criança: estudo comparativo 

intercultural) conjuntamente com a equipa do Tribunal da Comarca de Lisboa. Esta 

intervenção psicoeducativa centrada no grupo de pais, baseada numa perspetiva terapêutica 

Humanista – centrada na pessoa -, é o primeiro do género em Portugal a ser implementado nas 

instalações do tribunal. Beneficiará os pais em elevado conflito parental, promovendo o 

autoconhecimento, as capacidades de comunicação, estratégias de autorregulação, 

coparentalidade positiva, e protegendo a criança ou jovem da exposição ao conflito.  
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2.1. Objetivos e questões de investigação 

Optou-se por uma metodologia de análise qualitativa de um corpus de estudo 

constituído para o efeito. Este corpus contém entrevistas realizadas com um guião previamente 

estabelecido e nas quais está subjacente a natureza do problema a investigar (Denzin et al., 

2005). 

Com a análise do corpus, que caraterizamos no ponto 2.3, pretende-se descrever em 

profundidade os fenómenos envolvidos nas vivências e perceções de indivíduos em processo 

de divórcio ou separação e que estão enumerados nos objetivos específicos, descritos abaixo, 

evitando a desejabilidade social mais evidente num estudo quantitativo, promovendo a 

apreensão de estados subjetivos e diferentes perspetivas (Bogdan & Biklen, 1994).  

Desta forma o objetivo geral do estudo é traçado pela compreensão das vivências dos 

participantes, compreendendo os fenómenos oriundos do quadro de referência de cada 

indivíduo (Bogdan & Biklen, 1994; Peat & Smith, 2018). 

Definem-se como objetivos específicos: 1) conhecer com maior profundidade os 

processos de ajustamento psicológico em situação de separação/divórcio, 2) conhecer a sua 

rede de suporte social, 3) compreender como é que os pais divorciados experienciam e 

percecionam o impacto do divórcio em si e nos filhos em comum, 4) entender como é que os 

pais divorciados experienciam e percebem a coparentalidade, o conflito e o seu impacto.  

A concretização destes objetivos permitirá fornecer informação relevante acerca das 

vivências, perspetivas e estratégias de adaptação perante a separação/divórcio e conflito 

interparental, relevantes para o desenho e implementação da intervenção, Parentalidade 

Partilhada junto de pais em elevado conflito em situação de regulação de responsabilidades 

parentais no Tribunal de Família e Menores.  

Esta experiência revela a realidade de famílias que enfrentam desafios significativos 

na resolução de conflitos. Apesar das tentativas anteriores de resolverem as suas diferenças, 

estes pais encontraram dificuldades crescentes ao invés de soluções. 

Reconhecendo esta dinâmica, identificamos a utilidade de incluir na análise pais que 

já superaram conflitos semelhantes. Mesmo que estes pais tenham enfrentado algum nível de 

conflito, a sua participação em intervenções conjuntas no Centro de Apoio Familiar e 

Aconselhamento Parental (CAFAP), demonstrou ter um efeito positivo na mitigação dos 

problemas. 

Pretende-se assim de uma forma compreensiva, analisar ambos os grupos e identificar 

as diferentes vivências, perceções e estratégias de adaptação psicológica usadas para 
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minimizar o impacto negativo do divórcio de elevado conflito na coparentalidade e na saúde 

mental. 

Mais detalhadamente, a análise terá como orientação as seguintes questões de 

investigação que emergiram da revisão de literatura: 

 

1 - Qual a vivência da separação ou o divórcio e o seu impacto? 

Diversos autores abordam a temática do divórcio (e.g., Birbaum & McTavish, 2001; 

Austin & Drozd, 2013; McGoldrick & Shibusawa, 2016; Roizblatt et al., 2018) e os seus 

efeitos negativos, evidenciando os desafios emocionais, físicos e sociais enfrentados pelas 

famílias em transição, (eg., Birnbaum & McTavish, 2001; Clarke-Stewart & Brentano, 2006; 

Amato, 2010; Mastekaasa, 2014; Leon & Cole, 2016; Alpaslan, 2018; Auersperg et al., 2019; 

Sorek, 2019; Kravdal & Grundy, 2019; Oren & Hadomi, 2020). Por outro lado, outros autores 

observam mudanças potencialmente positivas decorrentes da separação, (eg., Hetherington & 

Kelly, 2002, Lamela, 2009; Lamela, Castro & Figueiredo, 2010; D’Onofrio & Emery, 2019; 

Pires & Gamboa, 2022). 

Considerou-se pertinente aprofundar estes aspetos com um estudo de natureza 

qualitativa, permitindo aceder a uma maior compreensão do fenómeno com díades de pais 

divorciados em elevado conflito em contraste com os de conflito resolvido. 

 

2 – Qual a vivência do conflito interparental e seu impacto em si e nos filhos em 

comum? 

Vários autores abordam a temática do conflito interparental (e.g., Margolin & John, 

2001; Mitcham-Smith & Henry, 2007; Anderson et al., 2010; Juras & Costa, 2011; Terres-

Trindade & Mosmann, 2015; Galbraith & Kingsbury, 2022), o seu impato na saúde física e 

mental em filhos menores e pais (e.g., Ahrons, 2007; Lamela, 2009; Cui & Fincham, 2010; 

Teubert & Pinquart, 2010; Cummings et al., 2014; Van Lawik & Visser, 2015; Harold & 

Sellers, 2018; Kravdal & Grundy, 2019; Avci et al., Barnes, 2020; Damota, 2020; Pires & 

Gamboa, 2022). Será relevante fornecer insights detalhados sobre os processos psicológicos 

envolvidos durante o conflito interparental de alto conflito em particular, e explorar estratégias 

perante os mesmos. 

 

3. - Quais as emoções e estratégias de autorregulação e de adaptação adotadas? 

A investigação sobre as emoções e estratégias de ajustamento e autorregulação 

adotadas neste contexto tem sido uma área que fornece achados importantes sobre como os 
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indivíduos lidam com esta transição significativa nas suas vidas, com maior ou menor 

flexibilidade à adaptação (e.g., Gross, 2014; Liu, 2018; Lamela & Figueiredo, 2016; Robalo, 

2018; Roizblatt et al., 2018; Pires & Martins, 2021; Simione et al., 2021; Dogbey et al., 2022; 

Pires & Gamboa, 2022), como este percurso emocional é elaborado (e.g., Damo, 2021; Damo 

& Cenci, 2021) dependendo dos recursos internos dos envolvidos e da sua saúde mental. 

Pretende-se fornecer dados para a compreensão sobre a prevalência de determinadas emoções 

por grupo de entrevistados, como são vivenciadas e reguladas, adicionando um contributo 

acerca de fatores promotores de estratégias mais adaptativas.  

 

4. - Como é que os participantes percecionam o suporte social existente?  

A investigação sobre a perceção do suporte social no pós-divórcio é essencial devido 

ao seu impacto significativo no ajustamento psicológico e na capacidade de coparentalidade 

dos indivíduos após a separação conjugal. Diversos autores (e.g., Amato, 2001; Amato & Afifi, 

2006; Maisel & Gable, 2009; Thoits, 2011; Willén, 2015; Lamela & Figueiredo, 2016; 

Leopold & Kalmijn, 2016; Umberson et al., 2020; Potter, 2021) destacam a importância do 

suporte social como uma rede de apoio emocional, funcional e social que pode ajudar os 

indivíduos a enfrentarem os desafios do divórcio, e a promoverem o seu bem-estar. 

No entanto, é importante considerar que a família, muitas vezes vista como uma fonte 

primária de suporte, pode também ser um agente promotor de stresse (e.g., Nielsen et al., 2016; 

Martínez Pampliega et al., 2021). Assim, entender como os participantes percecionam o 

suporte social existente pode ajudar a identificar as necessidades específicas de apoio, os 

desafios enfrentados e as áreas de melhoria potencial. 

 

5. - Qual a perceção de parentalidade e de coparentalidade? 

Estudos anteriores (Margolin et al., 2001; Feinberg, 2003; Christopher et al., 2015; 

Boing & Crepaldi, 2016) têm explorado a dinâmica entre pais separados, destacando tanto a 

coparentalidade cooperativa (Malcore et al., 2010; Feinberg et al., 2012; Lamela et al., 2016) 

quanto a coparentalidade negativa (Amato, 2000; Ahrons, 2007; Mitcham & Henry, 2007). 

Estudos também mencionaram os impactos negativos da coparentalidade disfuncional (Goeke-

Morey et al., 2013; Lamela et al., 2016; Harold & Sellers, 2018), bem como os efeitos da 

ausência paterna (Bastaits & Pasteels, 2019; Koster & Castro-Martin, 2021; Shorey & 

Baladram, 2024) sobre o desenvolvimento das crianças. Ressalta-se ainda a investigação sobre 

estilos parentais (Pires & Mourão, 2023) que revelou que a ansiedade dos pais e os estilos 

parentais autoritários ou permissivos podem influenciar o ajustamento emocional das crianças 
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após o divórcio. Pretende-se com as respostas a esta questão, a exploração de como as práticas 

de parentalidade e coparentalidade variam em dois contextos diferentes (alto conflito e conflito 

resolvido), contribuir para a pesquisa de estratégias mais eficazes e sustentáveis para ajudar os 

pais a colaborarem efetivamente na criação dos filhos no pós-divórcio. 

 

2.2. Delineamento 

Este estudo foi delineado de acordo com as várias fases necesárias ao seu 

desenvolvimento. Em linhas gerais pode dizer-se que se iniciou com a definição do problema 

de forma a estabelecer quais as questões investigativas a que seria necessário dar resposta. 

Nesta fase elaborou-se também um guião prévio para orientação das entrevistas. Seguiu-se 

uma fase de reuniões com magistrados do tribunal de família e com o Centro de Apoio Familiar 

e Aconselhamento Parental (CAFAP) que deu origem à referenciação/recrutamento dos 

participantes e à sua divisão em dois grupos, G1 e G2, que se caracterizam no ponto 2.3. 

Seguiu-se a recolha de dados, a sua análise de conteúdos e a análise lexical. Por fim fez-se a 

análise cruzada das duas análises anteriores. Este cruzamento levou a uma fase de discução e  

de levantamento conclusões. 

A Figura 3 contempla o delineamento do estudo. 
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Figura 3   Delineamento do estudo e procedimentos metodológicos 
 

Delineamento do estudo e procedimentos metodológicos 
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2.3. Participantes 

O corpus é constituído por 11 entrevistas realizadas a 11 participantes (n=11), 6 do 

sexo masculino e 5 do sexo feminino, com idade mínima de 30 anos e máxima de 57 anos, 

selecionados de acordo com os seguintes critérios de inclusão: a) inexistência de diagnóstico 

psiquiátrico prévio, b) idade igual ou superior a 18 anos, c) naturalidade portuguesa ou 

residência em Portugal há dez ou mais anos.  

Os participantes foram selecionados de forma intencional, enquanto alguns destes pais 

passaram por várias tentativas frustradas de resolver as suas diferenças, outros foram 

escolhidos por já terem superado conflitos.  

Esta seleção estratégica permitiu-nos explorar tanto os desafios enfrentados por 

famílias em conflito quanto as possíveis soluções, compreendendo o processo de ajustamento 

psicológico adaptativo e não adaptativo. 

Assim, os participantes dividiram-se em dois grupos: 

1)  G1 - Pais em processo de separação/divórcio com filhos em processo de regulação 

das responsabilidades parentais ou em processo de incumprimento e/ou alteração das 

responsabilidades parentais em tribunal - PRRP em conflito (n=7), originalmente eram 8 

participantes, mas ocorreu uma desistência. O G1 foi referenciado pelos Magistrados do 

tribunal. Caraterizam-se por estarem separados entre 2 - 12 anos, relação prévia com violência 

doméstica e conflito, tipo de divórcio litigioso, iniciativa do divórcio pelo ex companheiro/a, 

acordo parental conflituoso e com prevalência de queixas-crime na Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens (CPCJ). O ajustamento ao divórcio não é adaptativo. 

2) G2 - Pais separados/divorciados com filhos com conflito resolvido - PRRP 

resolvidos (n=4), originalmente eram 8 participantes, contudo duas díades parentais 

desistiram. O G2 foi referenciado pelo CAFAP onde receberam acompanhamento em díades. 

A separação ocorreu entre 1 -2 anos, relação prévia sem violência, tipo de divórcio amigável, 

iniciativa do divórcio pelo ex companheiro/ a e por mútuo acordo, acordo parental amigável. 

Ajustamento ao divórcio mais adaptativo. 

A tabela 3 contempla a caracterização dos participantes com as variáveis 

sociodemográficas.  
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Tabela 3   Caracterização dos participantes com as variáveis sociodemográficas  
 

Caracterização dos participantes com as variáveis sociodemográficas (n=11) 

 
Grupo Entrevista Sexo Status Agregado familiar Tipo de 

processo 

Nª  

filhos 

Idade 

dos 

filhos 

G1 P1 F Separado Próprio e três filhos PRRP em 

conflito  

3 Entre 8 

e 15 

G1 P2 M Separado Próprio e dois filhos PRRP em 

conflito 

2 Entre 12 

e 16 

G1 P3 M Separado Próprio PRRP em 

conflito 

3 Entre 8 

e 15 

G1 P4 F Separado Próprio e 

companheiro atual 

PRRP em 

conflito 

2 Entre 12 

e 16 

G1 P5 M Separado Próprio e 

companheira atual 

PRRP em 

conflito 

1 10 

G1 P6 M Separado Próprio e filho PRRP em 

conflito 

1 12 

G1 P7 F Separado Próprio e filha PRRP em 

conflito 

1 12 

G2 P8 M Separado Próprio, filha PRRP 

resolvido 

1 6 

G2 P9 F Separado Próprio, filha  

e pais 

PRRP 

resolvido 

1 6 

G2 P10 M Divorciado Próprio e filha PRRP 

resolvido 

1 4 

G2 P11 F Divorciado Próprio e filha PRRP 

resolvido 

1 4 

 

 

2.4. Instrumentos de recolha de dados 

Utilizou-se a entrevista para recolha de dados. As questões incluídas na entrevista 

foram construídas com base no referencial teórico (literatura das competências/objetivos em 

que incide o programa, vivência, impactos, ajustamento psicológico, parentalidade, 

coparentalidade, comunicação e gestão de conflito); em guidelines nacionais e internacionais 

para a avaliação das responsabilidades parentais; em instrumentos de avaliação sistematizados 

e validados em termos de entrevista clínico-forense / avaliação das responsabilidades parentais 

(cf. anexo 3).  
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2.5. Procedimentos 

Os participantes do G1 - PRRP em conflito, referenciados pelos magistrados, 

participaram voluntariamente no estudo, assinando o consentimento informado como forma 

de garantia de confidencialidade, a autorização de gravação de voz, bem como o conhecimento 

dos objetivos, procedimentos, tratamento e gestão dos dados, com possibilidade de desistência 

a qualquer momento.  

Os participantes do G2 - PRRP resolvidos. referenciados pela direção clínica do 

CAFAP, assinaram os mesmos documentos de consentimento informado e autorização de 

gravação de voz. 

A entrevista em profundidade, corresponde à recolha de dados inicial (T0) do estudo 

mais amplo de avaliação da intervenção pós-separação “Parentalidade Partilhada”. Foi 

conduzida por entrevistadores treinados para o efeito adotando uma postura empática, 

validando as vivências antes do questionamento e mantendo a fluidez necessária. A entrevista 

individual teve um tempo de duração mínima de 35 minutos e máxima de 95, sendo as mais 

longas referentes ao G1. As respostas foram gravadas em áudio.  

As entrevistas foram transcritas na integra de forma manual, com um tempo médio de 

transcrição 4,5 horas por entrevista e com um tempo médio de anotação por entrevista de 16 

horas. 

Para efeitos de organização e de análise, o corpus de 11 entrevistas,  foi segmentado 

em dois subcorpora: G1 – entrevistas P1 a P7; G2 – entrevistas P8 a P11. Quanto à sua 

dimensão, contém um total de 92.374 palavras distribuídas da seguinte forma: G1 - 73.805; 

G2 - 18.569 palavras. 

As transcrições foram efetuadas em texto corrido com a primeira linha a identificar o 

número do sujeito, e os seus dados demográficos, (eg., *** *p_01 *id_?  *estciv_div *sexo_f 

*ed_lic *tpfam_recons *nfil_3 *idf_15), identificaram-se as falas por entrevistador e 

entrevistado, utilizou-se o recurso de hipótese de áudio quando a fala do interlocutor se 

mostrou difícil de transcrever por motivo de sotaque e vocabulário utilizado. Posteriormente, 

foi apagado o texto do entrevistador e retirados todos os espaços entre linhas para submissão 

ao programa de análise lexical. 

Por último, procedeu-se à destruição das gravações, como forma de garantir o 

anonimato.  
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2.6.  Procedimentos de análise dos dados 

A análise do corpus foi transversal a todo o trabalho, tendo estado presente desde a 

leitura flutuante das entrevistas e exploração do material até ao final deste estudo.  

Destacam-se, no entanto, os três procedimentos de análise que se descrevem mais 

detalhadamente na parte III., dedicada aos resultados: a análise de conteúdos, a análise lexical 

e a conjunção de ambas. 

A análise de conteúdos foi efetuada de acordo com a abordagem preconizada por 

Bardin (2009) e as reflexões dos teóricos referenciados no ponto 2.1 - Objetivos e questões de 

investigação, e teve sempre presente a revisão de literatura descrita na parte I deste trabalho. 

Dela resultou a identificação dos conteúdos prevalentes no corpus e o estabelecimento de um 

conjunto de etiquetas para a sua anotação. 

Em seguida foi efetuada uma análise lexical que implicou a anotação manual do corpus 

e a extração automática de dados através do programa AntConc. Apresenta-se aqui 

resumidamente este programa, para melhor compreensão do papel que desempenhou nesta 

análise. Trata-se do tipo de programa informático denominado “concordanciador”, muito 

usado em linguística, especialmente em lexicologia e terminologia, e que permite detetar a 

ocorrência de determinadas palavras ou expressões num corpus textual escrito. 

O programa dá a possibilidade de realizar a pesquisa quer de forma direta — digitando 

a palavra ou expressão que se pretende extrair — quer através das etiquetas atribuídas 

previamente no processo de anotação. Optou-se por anotar manualmente todas as entrevistas 

de acordo com os temas, categorias e subcategorias que haviam emergido da análise de 

conteúdos, para depois proceder à extração automática dos dados e à sua análise. 

Quanto à conjunção destas duas análises (de conteúdos e lexical), ela revelou-se 

pertinente para uma maior compreensão dos fenómenos estudados e para dar uma resposta 

sustentada às questões investigativas. 

Na sua totalidade, o trabalho implicou sete procedimentos. Estes são de seguida 

enumerados na íntegra, por terem todos sido fundamentais para a coerência da abordagem 

adotada. Salientam-se, no entanto, as alíneas 4, 5 e 6 como principais procedimentos de 

análise:  

1) Elaboração de um guião para as entrevistas e preparação dos entrevistadores;  

2) Preparação e pré-análise do corpus - nesta fase ouviram-se, transcreveram-se e 

organizaram-se as entrevistas e realizou-se uma leitura flutuante de todas as transcrições; 

3) Exploração do material - iniciou-se aqui o processo de identificação dos significados 

expostos no corpus e a forma como estes convergem em conteúdos coerentes e recorrentes; 
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4) Análise de conteúdos, tratamento dos resultados, inferência e interpretação - momento em 

que se procedeu à identificação dos temas e das categorias e subcategorias de significado com 

coesão própria e se descreveram e analisaram os mesmos com recurso à inferência e 

interpretação sobre o sentido/narrativa que dão aos fenómenos em estudo (Bardin, 2009, 

Mendes & Miskulin, 2017). Esta análise deu origem à elaboração de um conjunto de etiquetas, 

a usar na anotação do corpus, com as quais é possível detetar posteriormente todas as 

ocorrências de um determinado tema, categoria e subcategoria . Os resultados desta análise são 

apresentados no ponto 3.1; 

5) Análise lexical: anotação e extração - efetuou-se a anotação temática e categorial de todas 

as entrevistas, recorrendo às etiquetas estabelecidas no procedimento anterior (de forma a 

identificar o tema, a categoria e a subcategoria de cada conteúdo). Posteriormente, submeteu-

se cada um dos subcorpora separadamente ao programa AntConc, pesquisando-os através das 

etiquetas de anotação, o que permitiu extrair os dados de forma controlada e exaustiva. Os 

resultados desta análise são apresentados no ponto 3.2.; 

6) Conjunção da análise de conteúdos e da análise lexical - por fim, os resultados do 

procedimento 5 foram observados à luz das reflexões teóricas de referência usadas no 

procedimento 4 e respetivas conclusões. Os resultados deste procedimento final de análise são 

apresentados no ponto 3.3. com recurso a exemplos: um por cada 

<tema:categoria:subcategoria>.  

  



48 

 

      Parte III   RESULTADOS 

 

RESULTADOS 
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3.1. Análise de conteúdo 

A análise do conteúdo das entrevistas iniciou-se com uma leitura flutuante e integral, 

de forma a compreender o mundo fenomenológico de cada participante entrevistado, 

seguindo-se a fase de análise lexical e a anotação/codificação até à saturação do texto.  

Foi tido em conta, não apenas as verbalizações que reportavam às questões do guião 

da entrevista, mas também o discurso dos participantes que acabam por se dispersar para outros 

temas.  

Assim, optou-se por transportar os conteúdos agrupando-o em um determinado tema. 

Tal procedimento, permitiu-nos verificar a existência de regularidade nas ocorrências de certos 

temas, categorias e subcategorias em função do identificado no discurso dos participantes. A 

constatação dessa regularidade conduziu à elaboração de uma matriz de categorização. Esta 

recorre a etiquetas com as quais é possivel anotar o corpus de acordo com os temas, categorias 

e subcategorias que se destacaram na análise de conteúdo, e sempre que possível designá-lo 

de acordo com as opiniões expressas.  

Contudo, anteriormente à elaboração da matriz de categorização, a leitura das respostas 

dos participantes às questões investigativas, conduziu, por vezes, ao surgimento de fragmentos 

discursivos, categorias muito pequenas que foram aglutinados e reagrupados. 

É relevante referir que o critério de anotação seguiu o "princípio da exclusão mútua", 

onde um segmento de texto não pode pertencer a mais do que uma categoria temática, 

garantindo assim a exclusão mútua entre as categorias (Bardin, 2009). 

A construção da tabela 4, denominada matriz de categorização, teve como base a 

preocupação de organizar a diversidade de conteúdos encontrados nos discursos dos 11 

participantes (n=11) e também de identificar e aglutinar similaridades entre conteúdos, tendo 

em vista a sua posterior extração automática e uma maior precisão na análise e interpretação 

dos dados. 

Para maior facilidade na anotação e pesquisa o corpus foi anotado, com um código 

numérico que tem correspondência com as etiquetas de conteúdo consideradas 

(<tema:categoria:subcategoria>) (cf. tabela 4). 
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Tabela 4   Matriz de categorização utilizada para análise lexical  

Matriz de categorização utilizada para análise lexical  

 
Tema Categoria Subcategoria Código Etiqueta de conteúdo 

Relação Marital   _1*  

 Harmonia  _11 Relação Marital:Harmonia 

 Conflito  _12 Relação Marital:Conflito 

 Violência  _13 Relação Marital:Violência 

Divórcio   _2*  

 Comunicação   _20 Divórcio:Comunicação  

 Conflito  _21 Divórcio:Conflito 

 Processo  _22 Divórcio:Processo 

 Impacto  Positivo Alívio _23 Divórcio:Impacto:Positivo Alívio 

 Impacto  Negativo Injustiça _24 Divórcio:Impacto:Negativo Injustiça 

 Impacto  Negativo Raiva _25 Divórcio:Impacto:Negativo Raiva 

 Impacto  Negativo Revolta _26 Divórcio:Impacto:Negativo Revolta 

 Impacto  Negativo Tristeza _27 Divórcio:Impacto:Negativo Tristeza 

 
Impacto  

Negativo Financeiro _29D Divórcio:Impacto:Negativo 

Financeiro 

 
Impacto  

Negativo Sobrecarga _29E Divórcio:Impacto:Negativo 

Sobrecarga 

 
Impacto  

Negativo Saúde 

Física/Psicológica 

_29F Divórcio:Impacto:Negativo Saúde 

Fisica/Psicológica 

 Impacto  Negativo Medo _29G Divórcio:Impacto:Negativo Medo 

 
Motivo 

Comp. Aditivos _28A Divórcio:Motivo:Comportamentos 

Aditivos 

  P. Psicológico _28B Divórcio:Motivo:ProblemaPsicológico 

  Outros _28C Divórcio:Motivo:Outros 

 Estratégias de 

autorregulação  

Coping _29A Divórcio:Estratégias de 

autorregulação:Coping 

 Estratégias de 

autorregulação  

Suporte  _29B Divórcio:Estratégias de 

autorregulação:Suporte  

 Estratégias de 

autorregulação  

Emocional _29C Divórcio:Estratégias de 

autorregulação:Emocional 

Parentalidade  

Estilos parentais 

 _3* 

_31 

 

Parentalidade:Estilos Parentais 

 Pré-divórcio    32 Parentalidade:Pré-divórcio 

 Pós-divórcio    33 Parentalidade:Pós-divórcio 

Coparentalidade   _4*  

 Estilos Parentais  _41 Coparentalidade:Estilos Parentais 

 Pré-divórcio  _42 Coparentalidade:Pré-divórcio 

 Pós-divórcio  _43 Coparentalidade:Pós-divórcio 

 Comunicação  _44 Coparentalidade:Comunicação 

 Relação  _45 Coparentalidade:Relação 

 Conflito  _46 Coparentalidade:Conflito 

 Cooperação  _47 Coparentalidade:Cooperação 

 Triangulação  _48 Coparentalidade:Triangulação 

 Violência  _49 Coparentalidade:Violência 

 

Os códigos que, nesta tabela, incluem asterisco são códigos de pesquisa usados na 

extração automática, na análise lexical. O caráter asterisco não é utilizado na anotação, mas na 

pesquisa substitui qualquer algarismo que ocorra nessa posição, permitindo extrair todas as 

ocorrências de um tema, independentemente da sua categoria e subcategoria. 
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3.2. Análise lexical 

A análise lexical efetuada com recurso ao programa AntConc permitiu reconfirmar a 

análise de conteúdos através da observação da ocorrência e frequência de determinadas 

verbalizações (palavras e expressões/frases) presentes no corpus. Considerámos que o léxico 

envolvido nestas verbalizações, funciona como um “marcador” que permite identificar os 

aspetos analisados neste estudo, i.e., os conteúdos que foram organizados por temas, categorias 

e subcategorias.  

A ocorrência deste tipo de marcadores no discurso dos participantes é imprevisível e 

depende do seu repertório lexical e das suas escolhas. Por este motivo, só uma leitura atenta 

das entrevistas permite identificá-los e atribuir uma etiqueta temática e categorial às 

expressões em que ocorrem. Por outro lado, só um tratamento automático permite extrair os 

dados totais de forma controlada e rigorosa. A título de exemplo, foram identificadas as 

expressões “foi a gota de água” e “fiquei devastada” como marcadores de insatisfação dentro 

do tema divórcio, o primeiro inserido na categoria “motivo”, e o segundo revelador de 

“impacto/negativo/tristeza”. Estas expressões receberam, respetivamente, as etiquetas 

<2:Moti:Outr> e <2:Impa:Neg:Tris> e foram posteriormente extraídas juntamente com outras 

que verbalizam o mesmo conteúdo, o que não seria possível manualmente. 

Adotando este procedimento, o corpus ficou anotado quanto ao tema, categoria e 

subcategoria de cada expressão pertinente para o estudo. Posteriormente, a extração destas 

expressões com o programa AntConc, através da etiqueta que lhe foi atribuída, permitiu 

observar a distribuição e frequência do conteúdo que expressam, 

<tema:categoria:subcategoria>, tanto na entrevista em que ocorrem como no respetivo 

subcorpus. Foi também possível comparar a frequência de cada 

<tema:categoria:subcategoria> em ambos os subcorpora, de forma a aferir se existem 

prevalências associadas a cada um dos grupos (G1 e G2). 

Na análise lexical foram efetuadas 33 pesquisas por subcorpus – G1 e G2 – , num total 

de 66 pesquisas. Cada pesquisa teve como resultado a extração e listagem de todas as 

ocorrências de cada conteúdo expresso e a sua contagem total em cada subcorpus (frequência 

absoluta). Foi depois calculada a sua frequência relativa, i.e., o peso da presença de cada 

conteúdo por comparação com a frequência dos restantes no mesmo subcorpus.  

Uma vez que os dois subcorpora não têm a mesma dimensão, nem quanto ao número 

de palavras nem quanto ao número de entrevistas, tornou-se necessário eliminar essa diferença 

calculando quantas ocorrências em G2 seriam proporcionais a uma ocorrência em G1 (i.e., 

quantas ocorrências seriam necessárias em G2 para poder considerar-se que há equivalência 
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no número de ocorrências). Optou-se neste estudo por calcular essa proporcionalidade 

espectável tendo em conta o número de entrevistas e não de palavras, pois os conteúdos 

ocorrem em cada entrevista de acordo com as escolhas e prioridades dos entrevistados, o que 

é revelador daquilo que consideram relevante e não depende da dimensão da entrevista. 

Dado G1 incluir sete entrevistas e G2 quatro, para calcular a valor proporcional (y) 

necessário em G2, usámos a seguinte regra de 3 simples: xG1:7 x 4 = y. Neste trabalho passa 

desde já a denominar-se o resultado obtido como “valor proporcional”. Daqui decorre a 

seguinte conclusão: se as ocorrências em G2 forem iguais ao valor proporcional calculado, ou 

muito próximas, há proporcionalidade no número de ocorrências; se em G2 houver grande 

variação para baixo o conteúdo é prevalente em G1; se houver grande variação para cima, é 

prevalente em G2. As pequenas variações (< 3) foram consideradas dentro da 

proporcionalidade. 

Na tabela 5 apresentamos o resultado “frequência absoluta” de cada conteúdo em 

ambos os subcorpora da seguinte forma: número de ocorrências em G1; valor proporcional 

(estimado para G2); número de ocorrências em G2.  

Neste estudo, o valor proporcional foi usado na análise sempre que, para melhor 

compreender os fenómenos analisados, se considerou pertinente comparar o número de 

ocorrências nos dois subcorpora.  

Na tabela 5, as prevalências encontram-se destacadas a bold. As pequenas variações 

não se encontram destacadas. Os resultados encontram-se organizados pelos conteúdos e não 

pelos códigos de anotação. 
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Tabela 5   Frequência absoluta de cada conteúdo em G1 e G2 

Frequência absoluta de cada conteúdo em G1 e G2 

Cód. Conteúdo/Etiqueta 

<Tema:Categoria:Subcategoria> 

G1 

(n=7) 

Ocorrências 

G2 

(n=4) 

v. 

proporcional 

(xG1:7x4 = y) 

Ocorrências  

 

_11 Relação Marital:Harmonia 13 7,43 14 

_12 Relação Marital:Conflito 54 30,85  7 

_13 Relação Marital:Violência 80 45,71 3 

_20 Divórcio:Comunicação  14 8 0 

_21 Divórcio:Conflito 44 25,14 0 

_22 Divórcio:Processo 17 9,71 11 

_23 Divórcio:Impacto:Positivo Alívio 14 8 14 

_24 Divórcio:Impacto:Negativo Injustiça 41 23,42 24 

_25 Divórcio:Impacto:Negativo Raiva 39 22,28 1 

_26 Divórcio:Impacto:Negativo Revolta 50 28,57 3 

_27 Divórcio:Impacto:Negativo Tristeza 29 16,57 14 

_29D Divórcio:Impacto:Negativo Financeiro 24 13,71 4 

_29E Divórcio:Impacto:NegativoSobrecarga 8 4,5 1 

_29F Divórcio:Impacto:Negativo Saúde  162 92,57 13 

_29G Divórcio:Impacto:NegativoMedo 63 36 8 

_28A Divórcio:Motivo:Adição 10 5,71 0 

_28B Divórcio:Motivo:Problemas Psicológicos  31 17,71 14 

  _28C  Divórcio:Motivo:Outros  63  36  39 

_29A Divórcio:Est. autorregulação:Coping 21 12 25 

_29B Divórcio:Est. autorregulação:Suporte  81 46,28 23 

_29C Divórcio:Est. Autorregulação:Emocional 15 8,57 10 

_31 Parentalidade:Estilos Parentais 62 35,42 26 

_32 Parentalidade:Pré-divórcio 15 8,57 11 

_33 Parentalidade:Pós-divórcio 111 63,42 17 

_41 Coparentalidade:Estilos Parentais 4 2,28 13 

_42 Coparentalidade:Pré-divórcio 0 0 1 

_43 Coparentalidade:Pós-divórcio 15 8,57 5 

_44 Coparentalidade:Comunicação 46 26,28 18 

_45 Coparentalidade:Relação 11 6,28 7 

_46 Coparentalidade:Conflito 68 38,85 0 

_47 Coparentalidade:Cooperação 15 8,57 46 

_48 Coparentalidade:Triangulação 43 24,57 0 

_49 Coparentalidade:Violência 42 24 0 
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Nas figuras 4 e 5 ilustra-se a extração de dados efetuada com o programa Antconc, 

exemplificando-a com a extração, em G1 e G2, do conteúdo “divórcio:impacto 

negativo:medo”, ao qual foi atribuído o código de anotação _29G. 

 

Figura 4   Extração das ocorrências de “divórcio:impacto:negativo medo” em G1 

Extração das ocorrências de “divórcio:impacto:negativo medo” em G1 

 

 

Figura 5   Extração das ocorrências de “divórcio:impacto:negativo medo” em G2 
 

Extração das ocorrências de “divórcio:impacto:negativo medo” em G2 

 

 

Como pode verificar-se nas figuras 4 e 5, a análise lexical associada à anotação do 

corpus permite extrair automaticamente ocorrências onde não consta a palavra “medo”, mas 

que correspondem a esse conteúdo.  
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Já na fase de análise dos dados extraídos, a observação dos resultados da extração 

permite-nos rever questões lexicais, observar a frequência da ocorrência de cada conteúdo e 

aferir se há ou não confirmação da análise de conteúdos. 

Com o programa AntConc fica garantido o rigor da extração de dados lexicais num 

estudo empírico, mesmo que este implique um corpus de grande dimensão. Neste caso, embora 

a dimensão do corpus tenha permitido anotá-lo manualmente, não seria viável organizar 

manualmente de forma controlada e sistemática todas as ocorrências de temas, categorias e 

subcategorias, nem seria possível observar com celeridade e rigor a sua distribuição no corpus 

ou comparar a sua frequência nos dois subcorpora. 

Os dados obtidos com esta análise lexical foram fundamentais para a análise cruzada 

que se apresenta no ponto seguinte. 

 

3.3. Conjunção da análise de conteúdos e da análise lexical  

Como acabámos de ver, na análise lexical obteve-se um conjunto de ocorrências 

devidamente identificadas quanto aos seus temas, categorias e subcategorias. Isto significa 

que, do ponto de vista operacional, a análise lexical recorreu aos resultados da análise de 

conteúdo que permitiram definir os critérios de anotação. No entanto, é importante cruzar 

ambas as análises para avaliar compreensivamente os fenómenos estudados e dar resposta às 

questões investigativas.  

Os exemplos apresentados neste ponto foram selecionados com base num critério de 

pertinência relativamente às nossas questões investigativas. Estes exemplos poderão a 

qualquer momento ser complementados com outros dados resultantes da extração ou 

comparados com outros exemplos.  

Embora o tema “relação marital” não faça parte das questões investigativas, e por esse 

motivo não tenha sido objeto de uma análise exaustiva, é pertinente referi-lo por ter surgido 

naturalmente nas entrevistas e ter sido detetado na análise lexical do corpus. Os dados 

extraídos relativamente a este tema poderão ser úteis para a compreensão de alguns dos 

fenómenos estudados. 

A partir do número de ocorrências do tema “relação marital” verifica-se haver 

prevalência deste tema em G1 (147 ocorrências contra 24 em G2) — note-se que o valor 

proporcional calculado para G2 é 84, que ficou muito longe de ser atingido. É de salientar que 

neste tema se destacaram como grandemente prevalentes em G1 as categorias conflito (54 em 

G1 contra 7 em G2) e violência (80 contra 3). Foi ainda detetada a prevalência da categoria 



56 

 

Harmonia em G2 (14 ocorrências contra 13 em G1, i.e., o dobro do valor proporcional 

calculado - 7,43). 

A partir destes dados pode inferir-se que os participantes de G1 se encontram 

impactados emocionalmente pela experiência do casamento e têm dele uma perceção 

negativa.  

Contrariamente, os participantes de G2 conseguiram ultrapassar o impacto das 

situações de rutura da relação marital e identificam nesta, elementos positivos de harmonia. 

Cruzando os dados relativos ao tema relação marital com os dados dos restantes temas, 

conclui-se que a perceção positiva de G2 poderá suceder quer porque a relação marital não foi 

especialmente traumatizante, quer porque as “estratégias de autorregulação coping (prevalente 

em G2) foram eficazes e o alívio do divórcio se sobrepôs a uma perceção negativa associada 

a conteúdos como conflito, raiva ou revolta.  

No que concerne à descrição dos resultados, com o objetivo de facilitar a sua 

compreensão, a descrição irá seguir as perguntas de investigações orientadoras do presente 

estudo anteriormente definidas. 

 

Questão 1. Qual a vivência da separação ou divórcio e o seu impacto? 

Relativamente ao modo como os participantes experienciam o divórcio verifica-se 

haver grande prevalência de conteúdos de conotação negativa nos participantes de G1: 

conflito; impactos negativos de raiva, revolta, financeiro e sobrecarga; saúde 

física/psicológica.  

De acordo com os temas, a globalidade dos participantes refere mais a questão do 

divórcio (n=11, 934 ocorrências) do que a coparentalidade (n=11, 242 ocorrências). Contudo, 

os participantes envolvidos em processos judiciais, tendem a enfatizar mais os temas do 

divórcio com conflito interparental e coparentalidade conflituosa (c.f.tabela 6). 
 

Tabela 6   Número de participantes e frequências dos temas  

Número de participantes e frequências dos temas  

 

 

Temas 

PRRP resolvidos 

(n=4) 

PRRP em conflito 

(n=7) 

 

Divórcio (fo = 208; 56%) (fo = 729; 59%)  

Coparentalidade (fo= 90; 24%) (fo = 244; 20%)  

Relação Marital           (fo = 24; 6%) (fo = 147; 11%)  

Parentalidade (fo = 54; 15%) (fo = 188; 14%)  
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Os pais separados com PRRP resolvidos revelam o fim da relação marital como a 

melhor decisão e realizada com rapidez, (e.g., “E daí foi uma separação rápida. Quinze dias 

depois, ou três semanas, ele tinha saído de casa. Portanto, foi assim, resolveu-se rápido 

também, percebemos os dois que não, tinha acabado” – P11). Os pais separados em elevado 

conflito em litígio com PRRP em tribunal demonstram desafios significativos ao lidar com a 

perda da relação marital, focam-se nos motivos da separação/divórcio e denotam problemas 

de comunicação acentuados, (e.g., “Estou saturado disto tudo. Eu não consigo responder a 

nada. Não consigo conversar com ela” - P2; “Ainda não consegui recuperar, também está em 

tribunal” – P4) (c.f. tabela 7). 

 

Tabela 7   Resultados das categorias relativas ao divórcio  

Resultados das categorias relativas ao divórcio 

 

Categorias PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos  

 

 

 

Conflito 

 

 

 

(fo = 0; 0%) 

 

 

 

- 

 

 

 

(fo = 44; 4%) 

"E no meio deste 

conflito, desta situação, 

houve alguns conflitos e 

a mãe decidiu dar 

entrada com um 

processo” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P6 

 

 

 

 

Processo 

 

 

 

(fo = 11; 3%) 

" Estavamos os três 

com Covid e ele saiu 

de casa. Deixou-me a 

mim completamente 

debilitada com a 

menina, eu não 

conseguia caminhar 

sequer " (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P9 

 

 

 

 

(fo = 17; 1%) 

"Acabamos por colocar 

fim a uma relação de 

forma um pouco 

conturbada. Acabei por 

sair de casa porque 

entendi que não havia de 

causar esse transtorno 

aos meus filhos" (sic.) 

(Homem, 3 filhos em 

comum) P3 

 

 

 

Impacto 

 

 

(fo = 82;22%) 

“Eu fiquei 

completamente 

devastada porque eu 

não estava a contar 

com o que passei” 

(sic.) (Mulher, 1 filho 

em comum) P9 

 

 

(fo = 360; 29%) 

“Eu estou aqui porque eu 

tenho raiva do pai do X, 

ele roubou o meu filho 

por três dias” (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P7  

 

 

 

 

Motivos 

 

 

 

(fo = 53;14%) 

“Eu acho que, acima 

de tudo, o que levou a 

separação foi um 

bocadinho de 

saturação da minha 

parte” (sic.) (Homem, 

1 filho em comum) P8 

 

 

 

(fo = 104; 8%) 

“Quando foi o choque 

maior, há dez anos. 

Sim, descobri várias 

coisas, vídeos, faturas, 

várias coisas. Dinheiros 

que eram gastos fora da 

família” (sic.) (Mulher, 3 

filhos em comum) P1 
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No que diz respeito aos principais motivos para a separação/divórcio, os participantes 

PRRP em conflito referem principalmente problemas psicológicos dos companheiros, sendo 

identificadas com maior destaque ao longo das entrevistas a depressão, ansiedade, perturbação 

de pânico, adição, comportamentos impulsivos, manipuladores e descontrolados, (e.g., “Há 

quatro anos para cá, começou a meter-se no álcool.” P2; “A mãe já era acompanhada. Mesmo 

durante a gravidez, o que me preocupou bastante. Tomava medicação, Xanax® e essas coisas 

assim” – P6”; “Fui muito deprimida, alta depressão, ataques de pânico, cinco horas a chorar, 

eu passava muito mal”, “O pai sempre foi muito mentiroso compulsivo” – P7). 

O aparecimento de terceiros na relação é indicado como determinante para a dissolução 

conjugal, bem como a violência doméstica, (e.g., “Mas, entendeu que eu estava envolvido com 

ela e começou a chatear-me a cabeça com isso” - P3”; ”Uma coisa é a pessoa saber e 

desconfiar, outra coisa é a pessoa ver, como se costuma dizer” - P1;“Ele agarrou numa faca do 

pão, daquelas compridas, estava em cima da bancada, pois tinha estado a cortar a carne, e 

apunhalou-me a cabeça e disse “não, tu não vais falar com ele, tu não sabes do que sou capaz”. 

E desatei aos gritos e ele mandou a faca para dentro do lavatório” - P1; “Quando chegava a 

noite, já chegava alterado, muito alterado. E se lhe dissesse alguma coisa, embirrava por tudo 

e por nada. E como embirrava voltava a sair, porque depois se eu lhe dizia alguma coisa “então 

pronto, vou sair outra vez”. Começava logo a chamar-me nomes e asneiras” - P4; “Ele já me 

tinha agredido, além de psicologicamente, já me tinha agredido fisicamente com empurrões e 

uma vez com o comando da televisão, coisas assim. Nesse dia, alegando que eu saí de 

casa…porque ele já estava a querer agredir novamente e eu pensei “vou para a minha mãe” - 

P4). 

Os participantes com PRRP resolvidos mencionam como fatores determinantes para o 

fim da relação marital aspetos relacionados com a família do companheiro, (e.g., “Depois foi-

se complexificando porque veio viver connosco o filho adolescente, o Y, de um dia para o 

outro” - P11; “E o problema é que ele tem uma mãe um bocado complicada. A senhora, além 

de ter um nível de narcisismo extremo, é extremamente manipuladora”, “Portanto, digo isto, 

mas eu no fundo, eu costumo dizer, eu era a amante” - P9) 

Outros motivos identificados, neste segmento da amostra, relacionam-se com um único 

episódio de agressão, (e.g., “Depois ela afastou-se, depois veio e eu tive uma reação infantil, 

de ameaça. E estiquei o pé e bati-lhe na barriga e magoei-a, assim com força” - P10). 

A pré-existência de doença mental, a questão financeira e ainda o facto de não estarem 

bem na relação são outros motivos mencionados, (e.g., “O pai foi ficando com menos emprego, 
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(...) e entrou numa depressão” - P11; “E não ganhei dinheiro e a Z sustentou a casa com o 

trabalho que ela manteve” - P10. (c.f. tabela 8). 

 

Tabela 8   Resultados das subcategorias relativas aos motivos do divórcio 

Resultados das subcategorias relativas aos motivos do divórcio 

 

Subcategorias PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos   

 

 

 

Adição 

 

 

 

(fo= 0;0%) 

 

 

 

- 

 

 

 

(fo= 10; 1%) 

"No entanto, nos 

últimos quatro anos 

para cá, ela 

começou com essa 

coisa do ritmo da 

bebedeira" (sic.) 

(Homem, 2 filhos 

em comum) P2 

  

 

 

 

 

 

Problemas 

Psicológicos 

 

 

 

 

 

 

(fo= 14; 4%)  

" Ele foi ficando mais 

deprimido e depois 

zangado. E a nossa 

comunicação deixou 

de funcionar” (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11   

 

 

 

 

 

 

(fo= 31; 3%) 

" Eu estava há seis 

meses trancada 

dentro de casa. Eu 

tive ataques de 

pânico" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P7 

  

 

 

 

 

 

Outros 

 

 

 

 

 

(fo= 39; 10%) 

"Mas acho que 

também, muitas 

vezes, não era 

necessário, porque eu 

não gosto muito da 

reação extrema. 

Porque, quer dizer, 

não havia ali, amor, 

atenção" (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P8 

 

 

 

 

 

(fo= 63; 5%) 

"Então lá está, são 

problemas imensos 

para depois eu 

descobrir uma 

traição, então isso 

foi o fim, a gota de 

água" (sic.) 

(Homem, 2 filhos 

em comum) P2 

  

 

Relativamente ao impacto do divórcio a diferença encontrada entre os segmentos da 

amostra é significativa, o impacto negativo na subcategoria saúde mental e física, bem como 

o impacto financeiro e sobrecarga é mais elevado nos participantes PRRP em conflito, (e.g., 

“Comeu a minha cabeça” - P2; “Fui várias vezes, com ataques, com dores no peito, ataques de 

ansiedade, fui várias vezes para o hospital” - P3; “Tenho o victan®, continuo a ter o victan® 

como SOS e tomo também a paroxetina”, “A outra advogada oficiosa não tem custas 

nenhumas, mas a outra tem, é uma grande sobrecarga” - P4; “Eu venho-me embora no dia, 

venho-me embora em dezembro, deixei tudo, não trouxe rigorosamente nada, deixei o negócio, 

que estava feito e que eu ainda hoje acho que tem, digo eu, deixei carros, deixei casa, deixei 

tudo, não trouxe nada” - P3). 
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Os pais separados com PRRP resolvidos mostraram vivenciar impactos mais positivos, 

(e.g., “o impacto positivo foi o fim de um estado de alerta, de um estado de tensão constante” 

- P8; “desde que ele saiu de casa da mãe, eu noto menina muito mais calma, muito mais segura” 

- P9; “Eu, eu estou bastante bem comigo próprio” - P10; “Acabava por ter mais disponibilidade 

emocional, apesar de ter mais trabalho físico e mais cuidados, mais dias” - P11)  ( c.f. tabela 

9). 

 

Tabela 9  Resultados das subcategorias mais relevantes relativas a impacto do divórcio 

Resultados das subcategorias mais relevantes relativas a impacto do divórcio 

 
Subcategorias PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos 

 

 

Impacto positivo 

 

 

(fo = 14; 4%) 

"Ele de repente 

começou a trabalhar 

muito fora. Mas eu 

sentia mais energia"  

(sic.) (Mulher, 1 filho 

em comum) P9 

 

 

(fo = 14; 1%) 

"Muito bem, deixei de 

estar com ele, deixei de 

ter essa necessidade" 

(sic.) (Mulher, 2 filhos 

em comum) P4 

Impacto negativo: 

total  

(fo = 68; 18%)  (fo = 416; 34%  

Impacto negativo: 

“Sentimentos” 

 

(fo = 50; 13%)  

“A mim foi, foi a 

perda, foi a perda 

diária da W” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P8 

 

(fo = 152; 12%) “Oh filha só estou 

cansado, deixe-me 

chorar no meu canto” 

(sic.) (Homem, 2 filhos 

em comum) P2 

    

 

 

Impacto negativo:  

Saúde mental/   

física           

 

 

 

(fo= 13; 3%) 

"Deixa muito 

perturbada porque ela 

a mim afetou-me 

muito e eu não vou 

deixar que o faça com 

a minha filha" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P9 

 

 

 

(fo= 162; 13%) 

" E pânico e às vezes 

cheguei a um momento 

que gritava e chorava 

de pânico, a tremer toda 

no chão" (sic.) (Mulher, 

1 filho em comum P7 

      

 

 

Impacto negativo:  

Financeiro  

 

 

 

 

(fo= 4; 1%) 

“E depois da 

separação, a 

sobrecarga financeira, 

obviamente, não é?” 

(sic.) (Mulher, 1 filho 

em comum) P11 

 

 

 

(fo= 24; 2%) 

" Mas é uma grande 

sobrecarga"(sic.) 

(Mulher, 2 filhos em 

comum P4 

 

 

 

 

Questão 2. Qual a vivência do conflito interparental e seu impacto em si e nos filhos em 

comum? 

A vivência do conflito interparental é existente na relação marital, divórcio e 

coparentalidade. Surgindo acompanhado com a violência e a triangulação na categoria da 
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coparentalidade. Destaca-se o conflito prévio marital (n=7, 54 ocorrências), a violência 

doméstica (n=7, 80 ocorrências) e sobretudo o conflito divórcio (n=7, 44 ocorrências) 

acentuado pelo processo de litígio em tribunal ao longo do tempo. 

Importa também mencionar que na coparentalidade, o conflito (n=7, 68 ocorrências), 

a violência (n=7, 42 ocorrências) e triangulação (n=7, 43 ocorrências) são mais prevalentes 

nos discursos dos participantes do G1 com PRRP em tribunal. 

Ao falarmos de conflito interparental e nomeadamente quando este é frequente e/ou 

intenso, verificamos a existência de condições psicológicas negativas. São mencionados 

aspetos relacionados com stresse prolongado, exaustão emocional, ansiedade e depressão, 

(e.g., “Aquilo causava-me uma tristeza enorme que perdia a capacidade de trabalhar” - P3; 

“Sentia-me completamente limitada e aquilo para mim e matar-me” - P9). 

Sintomas externalizados dos filhos são mencionados com maior prevalência pelos pais 

em PRRP em tribunal (e.g., “O comportamento dentro das aulas, o desrespeito às vezes até 

para o próprio professor, que eu não lhe admito” - P6; “Ela entendeu que eu estou a ser culpado 

pela mãe, pelas notas más, teve 6 negativas” - P2). 

Na tabela 10 apresentamos os resultados da nossa pesquisa relativamente às 

subcategorias “conflito”, violência” e “harmonia” nos vários momentos do processo. 
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Tabela 10   Resultados para conflito, violência e harmonia  
 

Resultados para conflito, violência e harmonia 

 
 

Subcategorias 

PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos 

 

Conflito  

relação marital 

 

(fo= 7; 2%) 

"Depois ela ficou 

grávida e também 

veio o meu filho viver 

connosco. E isso, isso 

logo criou uma 

desestabilização 

enorme" (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P10 

 

(fo= 54; 4%) 

"Nós já vivíamos 

na mesma casa, 

mas em espaços 

diferentes" (sic.) 

(Homem, 1 filho 

em comum) P6 

 

Harmonia  

relação marital 

 

(fo= 14; 4%) 

“A relação era 

excelente. Sempre 

tivemos ideias 

comuns, objetivos 

comuns. Sempre nos 

demos bem” (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P9 

 

(fo= 13; 1%) 

“Enquanto lá 

vivi, os primeiros 

tempos foi tudo 

muito bem” (sic.) 

(Homem 32, 1 

filho em comum) 

P5 

 

Violência  

relação marital 

 

(fo=3; 1%) 

"E o que acabou por 

trazer ali o ponto final 

dessa história foi uma 

agressão do a mim, 

física e, pronto, para 

mim foi o limite, o 

meu limite" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

(fo=80; 6%) 

"Ele já me tinha 

agredido 

fisicamente com 

empurrões e uma 

vez com o 

comando da 

televisão"  

(Mulher, 2 filhos 

em comum) P4 

 

Conflito  

Divórcio 

 

(fo= 0; 0%) 

-  

(fo= 44; 3%) 

"E no meio deste 

conflito, deste, 

desta situação, 

houve alguns 

conflitos e a mãe 

decidiu dar 

entrada com um 

processo” (sic.) 

(Homem, 1 filho 

em comum) P6 

 

Conflito 

cooparentalidade 

 

(fo= 0; 0%) 

-  

(fo= 68; 6%) 

"Ele desde maio 

nunca mais saiu 

com o pai, não 

quis atender 

telefonemas ao 

pai, não responde 

ao pai" (sic.) 

(Mulher, 3 filhos 

em comum) P1 

 

Violência 

cooparentalidade 

 

(fo= 0; 0%) 

  

(fo=42; 3%) 

“Ela cuspiu-me 

nesse dia a frente 

do meu filho. 

Sim, cuspiu-me. 
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Começou a 

chamar-me 

nomes” (sic.) 

(Homem, 1 filho 

em comum) P6 

 

Cooperação 

cooparentalidade 

 

(fo= 46; 12%) 

“Sempre disse que 

estamos abertos a 

fazer alterações, mas 

não é preciso porque 

chegamos facilmente 

a acordo” (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P9 

 

(fo=15; 1%) 

“Depois da 

guarda 

partilhada, a 

nossa relação 

começou a correr 

muito melhor” 

(sic.) (Homem, 1 

filho em comum) 

P6 

 

 

Questão 3. Quais as emoções e estratégias de autorregulação e de adaptação adotadas? 

No que concerne ao modo como os participantes sentem o divórcio, os participantes 

com PRRP em tribunal evidenciam medo (n=7, 63 ocorrências), revolta (n=7, 50 ocorrências), 

injustiça (n =7, 41 ocorrências), tristeza (n=7, 29 ocorrências) e raiva (n=7, 39 ocorrências), 

sendo o sentimento de alívio o menos encontrado nos seus discursos (n=7, 14 ocorrências). 

Nos participantes com PRRP resolvidos, sentimentos de revolta e raiva apesar de 

mencionadas são muito residuais, não evidenciando relevância pelos participantes ao longo 

das entrevistas. Foi ainda detetada a prevalência da subcategoria Alívio em G2 (14 ocorrências 

quando o valor proporcional seria 8). 

Ainda a injustiça (n=4, 24 ocorrências), a tristeza (n=4, 14 ocorrências) e o medo (n=4, 

8 ocorrências) são os mais encontrados no discurso (c.f. tabela 11). 
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Tabela 11   Resultados das subcategorias relativos a Impacto negativo: “Sentimentos” 

Resultados das subcategorias relativos a Impacto negativo: “Sentimentos” 

 

Subcategorias PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos 

 

 

Alívio 

 

 

(fo= 14; 4%) 

“Depois arranjei um 

quarto e, de certa 

forma, senti uma 

libertação” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P10 

 

 

(fo= 14; 1%) 

“Sim, sim, acho que sim. 

Acho que é mais positivo. É 

muito mais positivo” (sic.) 

(Mulher, 3 filhos em 

comum) P3 

 

 

 

Injustiça 

 

 

 

(fo= 24; 6%) 

“Nessa fase foi mesmo 

difícil. Eu danço, não 

conseguia dançar, 

também sentia que não 

era justo, não é? (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

 

 

 

(fo= 41; 3%) 

"Mas aqui não, aqui não é o 

caso, porque eu quero saber 

do meu filho, eu quero estar 

com o meu filho. É muito 

injusto, é muito injusto” 

(sic.) (1 filho em comum) 

P5 

 

 

 

Raiva 

 

 

 

(fo= 1; 0.33%) 

"Depois da separação, é 

claro que eu fiquei 

zangada com o que 

aconteceu" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

 

 

(fo= 39; 3%) 

 

"No outro dia os meus filhos 

presenciaram eu a tirar dois 

dentes de raiva. Comecei a 

ranger, a abanar, depois 

arranquei os dentes" (sic.) 

(Homem, 2 filhos em 

comum) P2 

 

 

 

 

Revolta 

 

 

 

 

(fo= 3; 1%) 

"Para ela, 

principalmente. Tipo, 

Agora eu sustento a 

casa toda” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P10 

 

 

 

 

(fo= 50; 4%) 

"São invenções. Portanto, 

ela tem de provar, porque se 

ela não o provar ainda vou 

pedir indemnização sobre 

isso. Isso e uma calúnia 

enorme que estava a dizer, a 

fazer-me de criminoso que 

não sou” (sic.) (Homem, 2 

filhos em comum) P2 

 

 

Tristeza 

 

 

 

 

(fo= 14; 4%) 

 

"A V sentia muita falta 

do pai, chorava muito e 

eu não a conseguia 

consolar" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

 

 

 

(fo= 29; 2%) 

 

" Eu às vezes pensava que já 

não vou conseguir chorar 

mais porque já não tenho 

mais lágrimas para deitar 

mas era mentira" (Mulher, 3 

filhos em comum) P1 

 

 

Medo 

 

 

(fo= 8; 2%) 

"Tinha, tinha muito 

medo de depois me 

sentir muito sozinha 

porque ficar com a M, 

não é?" (sic.) (Mulher, 

1 filho em comum) P11 

 

 

(fo= 63; 5%) 

"Houve alturas que sentia 

medo de estar sozinha, de 

sair à noite sozinha porque 

não sabia o que poderia 

acontecer" (sic.) (Mulher, 3 

filhos em comum)  P1 

 

Os participantes envolvidos em processos judiciais revelam estratégias de 

autorregulação ineficazes, (e.g., “Por exemplo, não tinha essa capacidade, perdia 

completamente, porque ficava muito naqueles meus pensamentos e aquilo era muito difícil. 
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Isolava-me imenso, sem dúvida”, “Então, há dias que eu ando por aí e depois é um problema, 

desde que isso aconteceu, essa separação, são dias e noites, a hora que me acalmo é quando 

estou a ouvir músicas, se eu gostar da música, se eu não gostar vai-me buscar a memória outra 

vez” - P2; “São coisas que acontecem no dia a dia. Recebo uma mensagem dela, é o suficiente 

para falar o dia inteiro sozinho” - P3; “É uma coisa que me deixa louco, comigo ou com outra 

pessoa qualquer, fico maluco. Não consigo lidar”, “Eu fiz durante algum tempo, fiz 

psicoterapia. Depois da separação…. Acho que ajuda, mas e um processo muito lento. Tive 

uns meses, fiz uns meses, fiz pouco tempo e depois havia covid, fazia-se por videoconferência. 

Ajudava, sentia-me mais leve no fim”- P3; “Sinto que preciso de ajuda psicológica, 

principalmente para mim. Tentar entender certas questões da minha vida, como lidar com a 

situação dos meus filhos” - P2). 

Contrariamente, os participantes com PRRP resolvidos adotam estratégias de 

autorregulação eficazes. A prevalência da subcategoria Autoregulação:coping é de 25 

ocorrências quando o valor proporcional seria 12. 

A procura de apoio e estratégias de autocuidado revelam ser um fator determinante na 

recuperação da saúde mental após a rutura conjugal e são promotoras de uma coparentalidade 

de cooperação, (eg., “Doutora, eu muito sinceramente, quando nos separamos andei em 

sessões em terapia” - P9; “Ás vezes coisas tão simples como, no fim do dia, está entregue, está 

deitada, está tudo tratado, então, eu escolho uma coisa que eu quero fazer por mim, ou ler um 

livro ou ver um conteúdo” - P11; Mas ao fim de meio ano disseram-nos que já estava muito 

bem, já se conseguia manobrar”, “Doutora, não é difícil porque há uma resignação da minha 

parte, não e? Há uma resignação da minha parte. Eu penso muitas vezes” - P8; “logo depois 

da separação, eu fiz um workshop online e estou a fazer um programa de transformação da 

criança interior”, “Aquela criança que eu fui, que foi negligenciada, e por aí fora. Ser eu agora 

a cuidar dela” - P10; “E foi mais uma escolha do que é que eu quero viver para mim e também 

sei o quanto e importante estarmos bem como pais, para estarmos para os nossos filhos”, 

“Coloquei mais limites no trabalho, que não tive hipótese, portanto, trabalhei menos. Tentava 

dormir”, “A minha regulação, portanto, amigos, pedir para falar com amigos” - P11).  

As sínteses dos resultados a esta questão podem ser observadas na tabela 12, com 

predominância na aquisição de estratégias eficazes para um ajustamento psicológico 

adaptativo, por participantes do sexo feminino. 
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Tabela 12   Resultados das subcategorias relativas às estratégias de autorregulação 

Resultados das subcategorias relativas às estratégias de autorregulação 

 

Subcategorias PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos 

 

 

 

Estratégias de coping 

 

 

 

(fo= 25; 7%) 

“E essa é uma 

estratégia 

importante para 

mim, faço Biodanza, 

que é uma das 

coisas de 

autocuidado que eu 

tenho comigo” (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

 

 

(fo= 21; 2%) 

"Sinto-me 

recuperada neste 

aspeto, não sinto 

mais depressão, 

sinto às vezes mais 

ansiedade, mas já 

sei controlar, já sei 

quando aparece" 

(sic.) (Mulher, 1 

filho em comum) P7 

 

 

Estratégias de 

autorregulação 

Emocional 

 

 

 

(fo= 10; 3%) 

"Mas também tive 

assim um episódio 

de grande 

compaixão, porque 

o H é um homem 

decente. E a pensar 

que pessoas boas 

fazem porcaria, 

fazem coisas que 

não funcionam, 

fazem asneiras" 

(sic.) (Mulher, 1 

filho em comum) 

P11 

 

 

 

 

 

    (fo= 15; 1%) 

"Sim, e logo consigo 

detetar o que eu 

sinto. Sinto a 

ansiedade, tenho de 

acalmar" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P7 

 

 
Questão 4. Como é que os participantes percecionam o suporte social existente?  

No que diz respeito às diferenças existentes em função do suporte percecionado pelos 

participantes, encontraram-se algumas diferenças no discurso entre os participantes PRRP 

resolvidos e os participantes PRRP em conflito. São estes últimos que mais centram o seu 

discurso no suporte limitado, (e.g., “Quando não há ajudas é muito complicado” - P1; “Nunca 

tive aqui a família, conto com os meus filhos” - P2; “Não queria deixá-lo com os meus 

familiares porque eu também não tinha, aquele... o meu seio familiar não era muito bom” - P5; 

“Eu não tenho ninguém. Eu estou sozinha, completamente, eu não tenho” - P7). 

Contrariamente, os participantes com PRRP resolvidos centram mais o seu discurso no 

suporte de natureza positiva, (e.g., “olha, vai passear com a avó e com o avô” - P8; “Este 

momento, temporariamente, voltei ao apartamento dos meus pais” - P9; “Está a dar-me imenso 

suporte” - P10; “Devia ser proibido os pais estarem sozinhos a cuidar de filhos, não é? E um 

dos recursos é juntar outros pais” - P11) (c.f. tabela 13). 
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Tabela 13   Resultado da subcategoria relativa ao suporte 

Resultados da subcategoria relativa ao suporte  

 
Subcategorias PRRP resolvidos 

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos 

 

 

Suporte social 

 

 

(fo= 23; 6%) 

"Outras mães foram 

muitas vezes suporte 

para ficar com a M 

Sair com outras 

mães, brincarmos 

juntos" (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

 

(fo= 81; 6%) 

"Os meus apoios 

são, ou vou falar 

com a Doutora ou 

falar com a polícia, 

falar com o Juíz e se 

isso correr mal já 

não há apoio" (sic.) 

(Homem, 2 filhos 

em comum) P2 

 

Questão 5. Qual a perceção de parentalidade e de coparentalidade?  

Relativamente a esta questão de investigação, que se foca no modo como os 

participantes percecionam a parentalidade e a coparentalidade verificámos que existe uma 

menor quantidade de participantes a abordar a coparentalidade (G1: n=7, 244 ocorrências); 

(G2: n=4, 90 ocorrências) em detrimento da parentalidade (G1: n=7, 188; ocorrências; (G2: 

n=4, 54; ocorrências).  

Nota-se também que o conteúdo coparentalidade:cooperação é altamente prevalente 

em G2 ( 46 ocorrências sendo o valor proporcional 8,57), o que revela a valorização deste 

conteúdo entre os participantes de G2, assim como o fato da regulamentação das 

responsabilidades parentais ter sido amigável, poderá ter facilitado a superação de algumas 

situações conflituosas anteriores.  

Na categoria “estilos parentais”, observou-se sentimentos e estilos distintos entre os 

participantes, sendo que, antes do divórcio existiram comportamentos contrários dos pais em 

relação aos filhos, de mau pai, pouca presença (e.g., “É assim, ele nunca foi um bom pai, não 

posso dizer que foi um bom pai, porque não foi” - P1), e após o divórcio, sem rotinas, e num 

sentimento de revolta, de não aceitação e afastamento, (e.g.,“Agora temos estado ao domingo. 

Então, eu ia buscá-los a escola, mas eles não queriam vir, mas ia lá todas as quartas-feiras, 

religiosamente. Depois, a juíza decretou que não podia ser” - P3; “Não, não, quiseram ficar 

com o pai, sim. Nem estive, pronto, eu tentei falar com eles, depois já bloquearam o telefone” 

- P4; “Claro, claro, claro, acho, acho que e fundamental para ela de estar com o pai, não é? De 

passar tempo com o pai, com o pai e com a mãe. Isso, há muitos exemplos de pais que 

desaparecem, não é? Pelas mais variadas razões” - P10). 
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A parentalidade é ainda percecionada como a responsabilidade dos pais na criação dos 

filhos, (e.g., “Vamos lá ver uma coisa, se eles forem habituados desde pequeninos a terem 

regras, é muito mais fácil quando chegarem à vida adulta, porque ja estão habituados às regras 

do que ser um choque, caírem de paraquedas nas regras” - P1. Por vezes, o estilo parental é 

divergente entre progenitores, (eg., “Eu estou sempre atenta e dou espaço para brincar, para 

estar. Mas sendo preciso intervir, eu estou lá. Mas sim, sou protetora. Sou, porque acho que 

sou protetora e, lá esta, é o busílis da questão entre mim e o MA” - P9). 

Em termos de coparentalidade, pode-se aferir que as principais subcategorias 

identificadas são a comunicação, conflitos, triangulação e alguma relação de cooperação e 

violência. 

 São os participantes com PRRP resolvidos que referem existir boa relação coparental 

pós-separação, (e.g., “Fomos de férias juntos. No meio disto tudo, os dois, por proposta minha, 

mas os dois concordamos e a M  pediu isso” - P11; “Nós estávamos muito de acordo nesse 

aspeto, e estamos, de ela se desenvolver dentro daquilo que para ela funciona e faz sentido” – 

P10; “O que eu fiz foi tentar empurrar a minha filha para o pai, porque não quero a minha filha 

órfã de pai vivo, de maneira nenhuma” - P9; “Ela sabe que eu fui ao CAFAP na sexta-feira 

preencher o inquérito e eu sei que ela foi na quinta. Tudo bem, damo-nos relativamente bem” 

- P10). 

Contrariamente, os participantes com PRRP em conflito, referem o aparecimento de 

dificuldades ao nível do diálogo e partilha de responsabilidades, (e.g., “Normalmente não 

tenho de falar com pessoas que me tentam agredir, tentam matar, com quem me aponta uma 

faca a cabeça a querer matar-me” - P1; “Ainda recentemente enviei-lhe mensagem. Depois 

percebi que não recebia porque ela bloqueou-me o número. Lá enviei email, lá me respondeu 

depois ao email. Mas isto não é exequível para uma guarda partilhada” - P6). (c.f. tabela 14) 

O PRRP em curso no Tribunal de Familia e Menores, em alguns casos, arrasta-se no 

tempo há mais de uma década, o que contribui para o aumento e escalada do conflito 

interparental, os pais usam o Tribunal como suporte, defesa e ataque ao invés da comunicação 

pessoal ou com o auxílio dos advogados, ou processo de mediação, pois a comunicação deixou 

de ser possivel. 
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Tabela 14   Resultados das subcategorias relativas a parentalidade e coparentalidade 

Resultados das subcategorias relativas a parentalidade e coparentalidade  

 

Subcategorias PRRPresolvidos  

(n=4) 

Exemplos PRRP em conflito 

(n=7) 

Exemplos  

 

 

 

 

Parentalidade: 

Estilos parentais 

 

 

 

 

(fo=54; 15%) 

“Optámos que eu 

ficasse em casa e a M 

não foi a uma creche, 

porque achamos que 

era melhor estar com 

a família com essa 

idade” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P10 

 

 

 

 

(fo= 188; 14%) 

“Conseguimos ir 

lanchar e falar um 

bocadinho do futsal 

da escola” (sic.) 

(Mulher, 2 filhos em 

comum) P4 

 

 

 

 

 

Comunicação 

 

 

 

 
 

(fo= 18; 5%) 

“Eu falo com a todos 

os dias, duas ou três 

vezes ao dia, por isso, 

ela sabe que eu estou, 

se se lembrar, ela 

sabe que eu estou a 

falar consigo” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P8 

 

 

 

 

(fo= 46; 4%) 

“Agora quando ela 

disse “os vossos 

contactos são só por 

email, nada de 

telefonemas” (sic.) 

(Mulher, 2 filhos em 

comum) P4 

 

 

 

 

Conflito 

 

 

 

(fo= 0; 0%) 

 

 

 

- 

 

 

 

(fo= 68; 6%) 

“Tive conflito na rua 

e no fim de conflito, 

eu consegui tirá-lo” 

(sic.) (Mulher, 1 

filho em comum) P7 

 

 

 

 

Cooperação 

 

 

 

(fo= 46; 12%) 

“Nós conseguimos 

conversar…comunica

mos… sempre e 

temo-nos respeitado 

bastante” (sic.) 

(Mulher, 1 filho em 

comum) P11 

 

 

 

(fo=15; 1%) 

“A partir deste 

momento, as coisas 

apaziguaram de certa 

forma. Não houve 

aqui muitos, muitos 

ou quase nenhuns 

conflitos” (sic.) 

(Homem, 1 filho em 

comum) P6 

 

 

 

 

 

Triangulação 

 

 

 

 

 

(fo = 0; 0%) 

 

 

 

 

- 

 

 

 

 

(fo = 43; 3%) 

“Eu conheço a R e 

sei que se ela começa 

com estas coisas, eu 

vou estar entalado, 

que ela vai-me 

envenenar os 

miúdos” (sic.) 

(Homem, 3 filhos em 

comum) P3 

 

 

 

 

 

Violência 

 

 

 

 

(fo = 0; 0%) 

  

 

 

 

(fo= 42; 3%) 

“Basicamente, 

69quilo deu para lá 

um grande sururu, e 

eu fui julgado e 

acusado por agressão 

ao meu filho” (sic.) 

(Homem, 3 filhos em 

comum) P3 
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              Parte IV   DISCUSSÃO 

 

DISCUSSÃO 

  



71 

 

4.1 Vivência e impacto da separação/divórcio 

Sintetizando resultados das cinco questões deste estudo, é possível destacar alguns 

aspetos predominantes. 

Na primeira questão de investigação, “Qual a vivência da separação ou divórcio e o 

seu impacto?”, conforme demonstrado o tema do divórcio é prevalente às questões da 

coparentalidade. Os pais separados em elevado conflito em litígio com PRRP em tribunal – 

G1, mencionam nos seus discursos maioritariamente os motivos da separação/divórcio e 

denotam problemas de comunicação acentuados no processo de regulação das 

responsabilidades parentais (Cummings, 1998; Robalo, 2018). 

Este é um processo doloroso para os participantes, (Holmes & Rahe, 1967; Amato, 

2010; McGoldrick & Shibusawa, 2016; Roizblatt et al., 2018) e desencadeado por motivos de 

conflito familiar, conflito interparental (Birbaum & McTavish, 2001; Austin & Drozd, 2013), 

traição, abuso de substâncias (Karake, 2020), problemas psicológicos dos companheiros 

associada aos estilos parentais e vivenciais na infância traumáticas (Greene et al., 2020; 

González-Araya et al.,2023; Khraisha et al., 2024).  

No presente estudo foram identificadas com maior destaque ao longo das entrevistas a 

depressão, ansiedade, perturbação de pânico e violência no G1 (Hald et al., 2022).  

A questão financeira e não estarem bem na relação foi evidenciado pelos pais com 

PRRP resolvidos – G2. A literatura menciona que outros dos motivos para a rutura conjugal 

tem como base apenas a ausência de interesse e insatisfação pessoal, excluindo o conflito e a 

violência (Hawkins et al., 2012). Confirmou-se esta afirmação neste estudo. A vivência do 

divórcio pode variar significativamente com base em fatores como a idade dos filhos, o número 

de filhos e se as famílias são reconstituídas ou não (Pires & Mourão, 2023). No presente 

estudo, os participantes do G2 tem apenas 1 filho menor com idade entre os 4 e os 6 anos e 

pelos discursos apresentados existiram mudanças emocionais iniciais, de insegurança e tristeza 

nos mesmos.  

Leon e Cole (2016) descobriram que crianças podem apresentar reações emocionais, 

como sentimentos de culpa e medo de abandono, que têm um impacto negativo na sua 

capacidade de desenvolver competências sociais. Os participantes do G1 tem filhos de 8 aos 

16 anos, que apesar de terem uma compreensão mais completa do divórcio, enfrentam desafios 

emocionais, como raiva, tristeza e culpa.  

Relativamente ao número de filhos que também pode influenciar a dinâmica do 

divórcio (Amato, 2010), constatou-se que os pais com vários filhos obtiveram uma maior 

complicação na gestão dos mesmos, por reagirem de maneiras diferentes ao divórcio. 
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Apurou-se igualmente que quando as famílias se reconstituem após o divórcio, isso 

adiciona uma camada extra de complexidade díades com PRRP em tribunal, destacando-se 

problemas graves de comunicação e coparentalidade não colaborativa (D'Onofrio & Emery, 

2019). 

Relativamente ao impacto do divórcio, os discursos dos participantes com PRRP em 

tribunal, engloba referências negativas relativas à saúde mental e física dos pais e filhos. 

Vários estudos evidenciam que adultos separados constituem uma população com 

saúde mental e física mais deficitária (Molgora et al., 2014; Alpaslan, 2018). Os participantes 

com PRRP em tribunal evidenciaram altos níveis de stresse prolongado causados pela 

durabilidade do conflito, ansiedade, humor depressivo, perda de memória e alterações de sono 

(Hald et al., 2022; Pires & Gamboa, 2022; Pellón, & Cormenzana, 2024). 

Outros autores apontam as alterações de comportamento e problemas internalizados 

como consequência do divórcio nas crianças, sobretudo quando existe elevado conflito 

interparental (Achenbach & Rescorla, 2001; Amato et al., 2010/2011; Carter, 2011; 

Achenbach et al., 2016; Lamela et al., 2016; Sorek, 2019; Pires & Martins, 2021). Leon e Cole, 

2016; Kravdal e Grundy, 2019; Pires e Martins, 2021, mencionam que até aos 10 anos, as 

crianças podem ter reações emocionais com sentimentos de culpa, medo de abandono e quando 

vivenciam o divórcio dos pais em idades mais jovens sinalizam menor bem-estar.  

Nos participantes com PRRP resolvidos, por terem mais recursos emocionais, as 

mudanças provocadas pela separação demonstram ser mais positivas para pais e filhos, 

beneficiando a dinâmica coparental e relacional (Hetherington & Kelly, 2002, Lamela, 2009; 

Lamela, Castro & Figueiredo, 2010; D’Onofrio & Emery, 2019).  

Graff-Reed (2004) oferece uma visão que destaca o potencial de crescimento pessoal 

e melhoria na qualidade de vida após o divórcio. Esta perspetiva é prevalente nos participantes 

do G2 no presente estudo.  

Clarke-Stewart e Brentano (2006) sugerem que, após os primeiros dois anos, há uma 

tendência de redução na intensidade do conflito entre os pais, o que pode facilitar um 

ajustamento mais eficaz. No entanto, esta realidade só foi observada no G2, pois os 

participantes envolvidos em processos de resolução de conflitos no tribunal enfrentam um 

aumento na escalada do conflito. 
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4.2 Vivência e impacto do conflito interparental  

Quanto à segunda questão de investigação, “Qual a vivência do conflito interparental 

e seu impacto em si e nos filhos em comum?” 

O Presente estudo identifica um elevado conflito interparental com a ocorrência de 

violência física e psicológica perpetrada sobretudo pelos participantes masculinos (Graham-

Kevan & Archer, 2009), como momentos de desregulação emocional resultantes da escalada 

dos conflitos, culminando em atos prejudiciais de abuso verbal e corporal, com prevalência no 

G1. Costa et al (2015) observaram que os agressores são com prevalência do sexo masculino 

e são motivados pela necessidade de manter, controlar e proteger sua autoestima, o que amplia 

a complexidade destas dinâmicas.  

Importa referir que em alguns casos do G1, os participantes do sexo feminino 

deixaram-se ficar no relacionamento por muitos anos neste contexto de violência por 

dependência emocional (Edwards et al., 2011).  

Relativamente ao conflito interparental, neste grupo de participantes – G1, a vivência 

do mesmo é transversal desde a relação marital à coparentalidade e acentuado pelo processo 

de litígio em Tribunal de Familia e Menores que em alguns casos arrasta-se no tempo há mais 

de uma década, o que contribui para o aumento e escalada do conflito interparental com 

prejuízo para a coparentalidade. 

Ao falarmos de conflito interparental e nomeadamente quando este é frequente e/ou 

intenso, verificou-se a existência de condições psicológicas negativas. São mencionados com 

maior prevalência pelos pais em PRRP em tribunal aspetos relacionados com stresse 

prolongado, exaustão emocional, ansiedade e depressão nos pais e sintomas externalizados dos 

filhos menores (Lamela et al., 2016).  

Este contexto, tal como mencionado no ponto 4.1, é propício a um descurar do apoio 

parental e de uma coparentalidade de cooperação diminuta, tal está associado a problemas 

internalizados. A este aspeto, Dorn e Schudlich (2021) mencionam que a idade e a capacidade 

das crianças para processar o conflito entre os pais são relevantes para a compreensão dos 

impactos. O estudo de Avci et al. (2021), que investigou o conflito parental pós-divórcio, 

concluiu que existe uma correlação positiva a níveis elevados de agressão, sintomas de 

ansiedade e depressão. 

Além disso, o impacto do conflito interparental é crucial no bem-estar das crianças, em 

contraste com o tipo de dinâmica familiar pós-divórcio, que por si só não é prejudicial aos 

filhos, é o conflito interparental constante que tem um impacto fundamental no seu bem-estar 

(Melo & Mota, 2013). Isso sugere que, em alguns casos, o divórcio pode até reduzir a 
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exposição das crianças a conflitos prejudiciais. Com a inclusão de participantes sem conflito, 

foi possível validar esta afirmação por comparação aos participantes com conflito. 

No presente estudo, os filhos menores dos participantes do G1 compreendem idades 

superiores aos quatro anos e apresentam desafios na adaptação (Stallman & Ohan, 2016), por 

terem sido expostos a conflito interparental, problemas de saúde mental e comportamentos 

aditivos dos pais (Champion, 2022). 

Os prejuízos nas crianças muitas vezes ocorrem antes da consumação do divórcio, 

devido à convivência num ambiente de relação conjugal deteriorada e conflitos contínuos, não 

apenas como resultado do processo de divórcio em si (Resmini & Frizzo, 2018; Bastaits & 

Pasteels, 2019). 

Neste estudo, é na coparentalidade que o conflito, a violência e triangulação são mais 

prevalentes nos discursos dos participantes com PRRP em tribunal. Os estudos indicam que o 

conflito parental deteriora a coparentalidade (Cummings et al., 2014; Lamela et al., 2016; Pires 

& Martins, 2021) e é neste envolvimento mútuo na formação dos filhos e apoio recíproco – a 

coparentalidade - que recai a maior preocupação com vista a diminuir os riscos de ajustamento 

à separação dos pais (Feinberg, 2003; Lamela & Figueiredo, 2016). Quando tal não sucede, 

torna-se relevante desencadear processos de mediação e de negociação entre os pais (Schabbel, 

2005; Serrão, 2018). 

Há evidências de várias intervenções que demonstraram eficácia na redução do conflito 

interparental e na melhoria da comunicação. Programas intensivos como os de Geurts et al. 

(2021), Martínez-Pampliega et al. (2015), e Merino et al. (2017), bem como intervenções mais 

recentes como as de Jam et al. (2021) e Paquin-Boudreau et al. (2021), têm sido eficazes na 

redução do estresse parental e na promoção de uma coparentalidade mais positiva. 

Estudos qualitativos, como os de Glenn et al. (1999), Dygard et al. (2000), Brand et al. 

(2017), Treloar et al. (2019) e Kyle et al. (2020), destacam a importância da oferta de 

informações sobre conflito interparental, aquisição de habilidades de comunicação e 

coparentalidade, além de narrativas que revelam a capacidade dos pais de superarem 

dificuldades e encontrar novos significados em suas experiências após o divórcio. Esses 

estudos contribuem significativamente para a compreensão das experiências e necessidades 

dos pais em situação de divórcio de alto conflito, fornecendo insights valiosos para 

intervenções e práticas de apoio mais eficazes. 
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4.3 Estratégias de adaptação à separação ou divórcio  

Quanto à terceira questão de investigação, “Quais as emoções e estratégias de 

autorregulação e de adaptação adotadas?”, os participantes com PRRP em tribunal evidenciam 

emoções e sentimentos de impacto negativo, medo, revolta, injustiça, tristeza e raiva. A 

investigação qualitativa de Damo e Cenci (2021), indica que o sentimento de libertação tende 

a assinalar a elaboração do divórcio emocional e que pode demorar a surgir, dependendo dos 

recursos internos dos envolvidos e da sua saúde mental. No caso do G1, o sentimento alívio é 

residual e a separação ocorreu há uma década. 

 Contrariamente, no discurso dos participantes com PRRP resolvidos, as emoções e 

sentimentos de impacto negativo são residuais, havendo referência à injustiça, tristeza e medo, 

mas de forma transitória. Foi ainda detetada uma prevalência da subcategoria Alívio com 

sentimentos de libertação perceção de bem-estar no G2. Neste contexto, Damo (2021), 

referencia o divórcio emocional como um percurso singular de elaboração da rutura conjugal, 

com fase inicial e final, onde residem os sentimentos acima mencionados.  

No presente estudo, observa-se uma variação nos sentimentos entre os diferentes 

segmentos da amostra, atribuída em parte à presença de indicadores de menor saúde mental 

entre os participantes do G1. Tal é verificado de acordo com Aldao et al. (2010), mencionando 

que os sintomas depressivos, ansiedade e dificuldades emocionais podem aumentar o risco de 

adoção de estratégias menos adaptativas.  

Assim, torna-se essencial mobilizar recursos psicológicos para enfrentar os 

sentimentos associados à perda do vínculo conjugal, facilitando assim a adaptação psicológica, 

beneficiando o estabelecimento de uma coparentalidade de cooperação (Lamela, 2009; 

Robalo, 2018; Roizblatt et al., 2018).  

No presente estudo, os participantes com PRRP resolvidos adotam estratégias de 

autorregulação mais eficazes e estas são encontradas na literatura, e.g., Gross (2008) com a 

estratégia de focalização como eficaz para lidar com o stress emocional, a procura de 

informação como estratégia de regulação é discutida por Folkman e Lazarus (1988), enquanto 

o relaxamento é abordado por autores como Kabat-Zinn (1990) (in Goldin & Gross, 2010). 

Quanto à prática de exercício físico, estudo de O'Connor et al. (2021) ressaltam os seus 

benefícios na regulação do stresse e na promoção do bem-estar emocional.  

As estratégias adotadas pelos participantes do G2 são a procura de sessões de terapia 

familiar, ler livros de desenvolvimento pessoal, participar em workshops de 

autoconhecimento, saber colocar limites no trabalho, respeitar o horário de descanso, de 

dormir, estar com amigos, praticar exercício físico e relaxamento. Tal poderá significar o 
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aumento da capacidade de ajustamento à separação ou divórcio e resiliência (Gross, 2015; 

Simione et al., 2021; Pires & Gamboa, 2022). 

Ressalta-se o estudo de Kramrei et al. (2007) que determina o ajustamento como um 

processo psicológico que pode envolver a procura de apoio psicológico, familiares, amigos, 

redefinição de prioridades e reconstrução da identidade pessoal e social. A capacidade de 

adaptar-se emocionalmente está associada positivamente à saúde mental, de acordo com 

Kashdan e Rottenberg (2010). Os resultados destas investigações foram verificados no 

presente estudo - G2. 

Contrariamente, os participantes envolvidos em processos judiciais revelam estratégias 

de autorregulação ineficazes (e.g., ouvir música que despoletava pensamentos distorcidos e 

ruminativos, desistência de acompanhamento psicoterapêutico, isolamento social, partilha de 

mau estar com os filhos menores, uso de substâncias ilícitas). A este tema, Pires e Gamboa 

(2022) indicam que as adoções de estratégias ineficazes originam agravamento na 

sintomatologia física e mental.  

De acordo com o estudo de Williams e Cheadle (2016), há uma relação entre nível 

socioeconómico baixo e os sintomas como depressão, ansiedade e baixa autoestima, o que 

influencia o ajustamento psicológico à separação. No entanto, os resultados deste estudo 

apontam que o ajustamento psicológico parece estar a ser influenciado pelos recursos 

emocionais, história marital de harmonia, conflito, violência, pelas características pessoais dos 

pais e vivencias da sua infância, em detrimento do nível socio cultural e educação. 

Ainda, conforme observado por Zimmerman (2001), o número de filhos pode 

influenciar significativamente o ajustamento à separação ou divórcio, dificultando o 

distanciamento emocional do ex cônjuge. Neste estudo, no caso da díade com três filhos, tal 

não se verifica devido ao elevado conflito que parece ter-se tornado um escudo protetor à 

aproximação.  

 

4.4. Suporte social 

Na quarta questão de investigação, “Como é que os participantes percecionam o 

suporte social existente?”, os resultados apontam que a perceção de suporte social entre os 

participantes é uma questão complexa, que varia conforme a composição da rede social de 

cada indivíduo e da disponibilidade dos membros dessa rede em oferecer um suporte eficaz. 

Essa perceção de suporte tem um impacto notável na sobrecarga emocional experimentada 

pelos indivíduos durante e após o processo de separação ou divórcio. 
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A perceção de suporte entre os participantes PRRP em conflito é maioritariamente 

negativa, uma vez que o apoio familiar é precário ou mesmo inexistente, sendo nefasto para a 

sua qualidade de vida. Amato (2001) defende que o suporte social pode mitigar o impacto 

negativo do divórcio, oferecendo recursos emocionais, práticos e de informação para ajudar 

os indivíduos a lidarem com o stresse e a incerteza associados à sua condição.  

Além disso, Amato e Afifi (2006) encontraram evidências de que o suporte social está 

positivamente associado ao ajustamento pós-divórcio, incluindo menor depressão e maior 

satisfação com a vida. Tal é verificado nos participantes do G2 (e.g., voltaram a viver com os 

pais imediatamente a seguir à separação e/ou com família, obtiveram ajuda eficaz e tiveram 

momentos de qualidade em partilha com amigos). 

Outro estudo, como o Umberson et al. (2020), destaca a relação entre suporte social e 

saúde mental, sugerindo que uma rede de apoio forte pode amortecer os efeitos negativos do 

stresse associado ao divórcio. No presente estudo, o G2 evidencia um suporte mais robusto 

pela opção de procurarem formas de apoio à sua saúde mental. 

O suporte prático, logístico e instrumental, conforme descrito por Thoits (2011), é 

reconhecido como uma estratégia importante para aliviar a carga mental e efetiva dos 

indivíduos, e isso é corroborado pelo discurso dos participantes em ambos os grupos. 

Maioritariamente os resultados do G1 e parcialmente do G2, indicam desigualdade na 

distribuição das responsabilidades de suporte, com as mães a assumirem predominantemente 

a carga em termos de educação, ajustamento psicológico e social, apesar da presença de 

instituições específicas para oferecer suporte.   

Além disso, a sobrecarga de responsabilidades nas mães pode causar stresse, exaustão 

e dificuldades emocionais, comprometendo seu próprio bem-estar. Isso está em linha com as 

descobertas de Amato (2001), que destacou os desafios enfrentados pelos pais solteiros, 

especialmente as mães, em equilibrar suas próprias necessidades com as dos filhos. 

Essa disparidade reflete a necessidade premente de uma distribuição mais equitativa 

das responsabilidades de coparentalidade. Em alguns casos, um dos pais distancia-se, deixando 

todas as responsabilidades para o outro, resultando na prevalência de relatos sobre essas 

ausências (Lamela et al., 2010; Alves et al., 2015; Andreasson & Johansson, 2019; Gadoni-

Costa et al., 2015; Resmini & Frizzo, 2018). 

Autores como Amato e Gilbreth (1999) e Nielsen et al. (2016) discutem a importância 

da coparentalidade equitativa para o bem-estar dos filhos após o divórcio. Quando um dos pais 

assume a maioria das responsabilidades de cuidado e educação, isso pode criar desequilíbrios 

na relação pai-filho, afetando o desenvolvimento emocional e psicológico do menor. 
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Maisel e Gable (2009) mencionam que quanto mais presente é a perceção de suporte, 

mais capaz o indivíduo se sente para enfrentar as exigências que enfrenta. Isso é confirmado 

pelos participantes que resolveram conflitos de PRRP, destacando a importância do suporte 

percebido na capacidade de lidar com o divórcio. 

Contudo, embora haja suporte social disponível, tanto na rede externa quanto nos 

recursos internos, nem sempre isso é suficiente para estabilizar as emoções ou prevenir o 

surgimento de condições psicopatológicas. Autores como Leopold e Kalmijn (2016) destacam 

essa limitação, indicando a necessidade de intervenções mais especializadas para pais 

divorciados. 

 Lamela e Figueiredo (2016) também sublinham essa necessidade, reconhecendo os 

desafios específicos enfrentados por pais divorciados e enfatizando a importância de 

abordagens sensíveis e direcionadas para promover o bem-estar emocional e a cooperação na 

coparentalidade.  

Nesse sentido, o Programa "Parentalidade Partilhada" pode representar uma iniciativa 

preventiva valiosa e também cumprindo a função de fornecer orientações e recursos adaptados 

às necessidades específicas dos pais divorciados em elevado conflito com PRRP em tribunal. 

 

4.5. Perceção de Parentalidade e Coparentalidade 

Por último, quanto à quinta questão de investigação, “Qual a perceção de parentalidade 

e de coparentalidade?”, verificou-se que a coparentalidade de cooperação é altamente 

prevalente entre os participantes com PRRP resolvidos, sugere-se que para tal tenha 

contribuído a qualidade inicial do relacionamento marital, o carácter amigável da 

regulamentação das responsabilidades parentais e a comunicação respeitosa. Relatam irem de 

férias juntos após a separação, comunicam diversas vezes por dia e promovem a presença do 

ex cônjuge na vida dos filhos. Estes resultados estão confirmados por estudos anteriores 

(Margolin et al., 2001; Feinberg, 2003; Christopher et al., 2015; Boing & Crepaldi, 2016) que 

têm explorado a dinâmica entre pais separados, destacando a coparentalidade cooperativa e o 

seu impacto (Malcore et al., 2010; Feinberg et al., 2012; Lamela et al., 2016). 

Contrariamente, os participantes com PRRP em tribunal descrevem dificuldades de 

partilha de responsabilidades, desafios na comunicação de natureza conflituosa, centrando o 

seu discurso no merecimento em serem respeitados e a responsabilizar outros pelos problemas 

relacionais com os filhos (Amato, 2000; Ahrons, 2007; Mitcham & Henry, 2007; Hardesty et 

al., 2016).  
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Em ambas os contextos, o relacionamento da díade afeta o bem estar dos filhos e a  

relação mãe-filho/ pai-filho (e.g., Cummings e Davies, 2010 ; Christopher et al., 2015; Cowan 

et al, 2019).  

O estudo qualitativo de Mohaupt e Duckert (2022) descreve que as narrativas de 

homens agressores não incluem elementos como o respeito e a empatia pelo desenvolvimento 

infantil. Neste estudo, verificou-se no discurso de alguns pais, apesar de agressores e com 

queixas-crime de violência física a filhos, elementos de vitimização e justificação dos atos 

violentos ao ex cônjuge de forma a voltarem a ter aproximação parental. A este aspeto, 

Margolin Gordis e John (2001), apontam para o fenómeno da triangulação onde existe uma 

aliança entre um dos progenitores e o filho, conduzindo à rejeição do outro elemento (Terres-

Trindade & Mosmann, 2015).   

Nos participantes do G1 são prevalentes a triangulação e o conflito interparental, sendo 

notório os problemas de ajustamento psicológico à nova condição pelas díades e pelos filhos 

(Amato, 2000; Mitcham & Henry, 2007; Teubert & Pinquart, 2010; Lamela et al., 2016; Pires 

& Martins, 2021).  Outros autores, mencionam os efeitos da ausência paterna sobre o 

desenvolvimento das crianças (Bastaits & Pasteels, 2019; Koster & Castro-Martin, 2021; 

Shorey & Baladram, 2024). Neste estudo, há evidências dos efeitos nefastos na saúde dos 

filhos menores dos participantes do G1, (eg.: ansiedade, isolamento, depressão) e 

externalizados (eg.: agitação, problemas de comportamento na escola, agressividade) (Goeke-

Morey et al., 2013; Harold & Sellers, 2018). 

As sintomatologias desenvolvidas pelos filhos do G1 são provenientes situações de 

conflito e violência contínuos, e segundo a literatura é mais provável que ocorra uma redução 

na capacidade de regulação emocional em todos os envolvidos e um ajustamento psicológico 

não adaptativo. Tal é confirmado pela literatura (e.g, Lamela et al., 2016; Barnes, 2020; 

Kopystynska et al., 2020).  

Esta situação pode dificultar a prática de uma coparentalidade cooperativa, 

prejudicando a implementação da parentalidade partilhada, tanto em residência compartilhada 

quanto exclusiva com os filhos menores. A este aspeto, o presente estudo evidencia a 

dificuldade na implementação de parentalidade partilhada relativa ao G1. 

Os participantes do G2 com uma coparentalidade de cooperação, partilharam a sua 

perceção de bem-estar relativa aos filhos dois anos após separação. Tal está mencionado, no 

estudo longitudinal de Ahrons (2007), onde destaca a influencia do relacionamento amigável 

contínuo entre os pais sobre o bem-estar dos filhos. 

https://bristoluniversitypressdigital.com/view/journals/jgbv/7/1/article-p38.xml#CIT0008a
https://bristoluniversitypressdigital.com/view/journals/jgbv/7/1/article-p38.xml#CIT0007
https://bristoluniversitypressdigital.com/view/journals/jgbv/7/1/article-p38.xml#CIT0007
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O tema da parentalidade foi menos prevalente que o da coparentalidade, observando-

se discursos na categoria estilos parentais de natureza sentimental distinta entre os 

participantes. Enquanto em G1 prevaleceram discursos de intimidação, culpabilizantes, com 

ausência de pai ou mãe e com indicadores de ansiedade, no G2 os discursos foram 

caraterizados pela priorização dos filhos (Liu, 2018), proteção ao conflito, resultando numa 

facilitação ao ajustamento emocional.   

 

 

 

 

  



81 

 

            Parte V   CONCLUSÃO 

 

CONCLUSÃO 

  



82 

 

5.1 Conclusão  

A investigação realizada teve como objetivo principal contribuir para a compreensão 

das vivências e impacto da separação/divórcio, estratégias de adaptação psicológica, vivência 

do conflito, da parentalidade e coparentalidade.  

Adicionalmente explorámos as diferenças entre dois grupos de partida, G1 - pais em 

elevado conflito com PRRP em tribunal e G2 - pais com PRRP resolvido, pretendendo detetar, 

através de um estudo qualitativo, sobre a vivência subjetiva de díades parentais perante o 

processo de separação ou divórcio com filhos menores em comum, permitindo assim 

identificar fatores relevantes para os processos de adaptação psicológica, úteis para elaborar 

intervenções psicoeducativas, cujo objetivo seja ajudar a minimizar o impacto negativo na 

saúde mental, em prol do bem-estar familiar e do interesse supremo da criança. 

Com a pesquisa do corpus das entrevistas, através do software AntConc, cruzada com 

a análise qualitativa de conteúdo de Bardin (2009), obtivemos dados empíricos relevantes e 

resultados que poderão beneficiar estudos futuros, esperando com isto contribuir para o estado 

da arte. Não cabendo aqui enumerar todos os aspetos que foi possível aferir com esta 

metodologia de análise, destacamos os seguintes:  

Verificámos que as díades parentais do G1, em elevado conflito em litígio no tribunal, 

enfrentam desafios significativos ao lidar com a perda da relação marital, focam o seu discurso 

maioritariamente nas questões referentes ao divórcio da díade enquanto casal. Destacando-se 

problemas de comunicação e expressão emocional impulsiva e descontrolada, estratégias de 

coparentalidade negativa, com indicadores de menor saúde mental. O conflito prévio é 

acentuado pelos processos de litígio em tribunal ao longo do tempo.  

Contrariamente, a relação pré-divórcio colaborativa com a respetiva ajuda terapêutica, 

perceção positiva de suporte social, demonstraram ser determinantes para atenuar o impacto 

psicológico negativo, e promovem uma coparentalidade de cooperação.  

As características pessoais dos pais e a história relacional com o outro progenitor, 

contribuem para a existência de mais ou menos recursos para lidarem com a situação. O 

ajustamento psicológico parece estar a ser influenciado não tanto pelo nível educativo e socio 

cultural, mas sim pelos recursos emocionais. 

O conflito prévio, a comunicação eficaz e estratégias de autorregulação são relevantes 

para o processo e ajustamento psicológico e saúde mental.  

Os resultados apresentados como resposta às questões de investigação, permitem 

relacionar o ajustamento familiar ao divórcio à coparentalidade, constatando-se que a 
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qualidade das relações coparentais revela ter um papel mais influente no ajustamento 

psicológico do sistema familiar, do que a parentalidade (Feinberg et al., 2007). 

 

5.2 Contribuições, limitações e sugestões  

O presente estudo, está de acordo com a literatura e acrescenta estratégias provenientes 

da forma como os participantes vivenciam o processo de divórcio e o seu ajustamento 

psicológico. Os participantes do G1, instrumentalizam o tribunal, utilizam os meios legais para 

atingir o outro, não mitigam o conflito, mas aumentam-no. Nestes casos, onde existe conflito 

prévio, o tribunal tem servido para escalar o conflito.  

Em termos de contributo prático, os resultados do presente estudo contribuem para o 

delineamento de um programa de intervenção junto de pais em conflito em situação de PRRP 

em Tribunal de Família e Menores, tendo em vista o melhor ajustamento, coparentalidade 

positiva, e promoção de competências de comunicação, gestão de conflito e autorregulação. 

Este conhecimento aprofundado das vivências subjetivas e processos de ajustamento pós-

separação em dois grupos distintos de pais, são teoricamente relevantes para os modelos de 

conflito interparental e de ajustamento ao divórcio. 

Tanto quanto sabemos, em Portugal existe apenas um estudo em torno do assunto que 

aqui abordámos. Esse trabalho foi realizado por Lamela et al. (2009). 

Neste sentido, ao estarmos a elaborar uma intervenção centrada no grupo, acreditamos que 

esta metodologia poderá contribuir para a sua eficácia em termos de resultados, uma vez que 

parte da necessidade dos sujeitos. 

Ainda, em termos da elaboração do programa de intervenção, podemos concluir que 

todos os temas descritos na literatura, foram confirmados, podendo ser adequados com alguma 

flexibilidade em termos de atividades e estrutura ao grupo, respondendo às necessidades, 

promovendo a envolvência dos elementos no mesmo e, possivelmente, a sua mudança 

psicológica.  

Evidencia-se que o conteúdo das entrevistas é anónimo servindo apenas o objetivo de 

conhecimento do grupo e elaboração do programa de intervenção, não sendo de modo algum 

transmitido aos Juízes que encaminharam ou que se ocupam do processo em curso, de modo 

a estabelecer uma relação de confiança relevante para aliança terapêutica na intervenção. 

Apesar das conclusões interessantes resultantes do presente estudo qualitativo, existem 

limitações que devem ser consideradas na leitura desta investigação. A dimensão do G2 - 

participantes com PRRP resolvidos é menor do que a do segmento do G1 – participantes com 

PRRP em curso no Tribunal de Família e Menores. Deste modo, considera-se que uma amostra 
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com semelhança numérica entre os grupos poderia contribuir para a sua equivalência e maior 

robustez, podendo fornecer resultados relativos a pais mais significativos e representativos da 

população separada/divorciada com e sem PRRP resolvidos. Apesar de esta limitação ter aqui 

sido minimizada calculando-se a proporcionalidade das ocorrências nos dois subcorpora, 

considera-se que os dados serão sempre mais precisos recorrendo a um corpus equilibrado e 

proporcional quanto ao perfil dos participantes. 

Sugere-se como relevante a realização de uma análise de confronto entre os relatos das 

díades, dando a conhecer as perceções opostas do mesmo fenómeno – esta análise será 

executada na continuidade do presente estudo – a perceção individual dos elementos de cada 

díade parental permitirá compreender melhor a dinâmica complexa das interações no seio 

familiar e suas implicações no ajustamento. 

Ressalta-se a importância da realização de estudos qualitativos e mistos para a 

compreensão dos processos de individuais, parentais e coparentais à separação ou divórcio 

com filhos em comum, permitindo uma aproximação à complexidade do fenómeno, 

retratando-o de forma mais rica e próxima da realidade das vivencias individuais, com maior 

possibilidade de contornar a desejabilidade social. 
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